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  UMA TEOLOGIA BRASILEIRA


  Na comunidade de fé pentecostal, jamais nos faltaram piedosos teólogos que se consumiram no ensino da sã doutrina. Cumpre-nos ressaltar o pastor João de Oliveira e o missionário Eurico Bergstén. Aquele se destacou nos comentários das Lições Bíblicas; este se sobrelevou como doutrinador sistemático.


  A safra de teólogos pentecostais brasileiros não ficou no passado. No presente, tem-nos o Senhor outorgado zelosos e vigilantes doutrinadores. Quer pastoreando igrejas, quer dedicando-se ao ministério da página impressa, investem toda a sua existência na consolidação da sã doutrina.


  Nesta obra, logramos reunir alguns de nossos mais experimentados e dedicados teólogos para expor os fundamentos históricos da nossa fé e o alicerce bíblico que nos leva a proclamar as verdades pentecostais. Assim, vai a Casa Publicadora das Assembléias de Deus cumprindo a sua primacial missão: conservar a verdadeira teologia num universo apóstata e herege.


  Os teólogos aqui reunidos primam em manter a teologia verdadeiramente bíblica e conservadora. Não são homens levianos que se permitem levar pelos ventos de doutrina; são homens da maior firmeza moral, espiritual e teológica. Sabem eles, muito bem, ser o nosso maior compromisso com a verdade, pois nada podemos contra a verdade a não ser pela própria verdade.


  Nesta obra, empenhamo-nos por apresentar a mais pura e bíblica doutrina pentecostal. Em primeiro lugar, enfatizamos ser a Bíblia a inspirada e inerrante Palavra de Deus. Com o mesmo desvelo, salientamos que Deus é o Ser Supremo por excelência, subsistindo eternamente nas pessoas da Santíssima Trindade: o Pai, o Filho e o Espírito Santo. Sobrelevamos a figura de Cristo que, verdadeiro homem e verdadeiro Deus, enviou-nos o Consolador, conferindo-nos os dons e os ministérios do Espírito Santo. E que jamais nos esqueçamos do iminente retorno de Cristo para arrebatar a sua Igreja.


  Bíblicas e puras, as doutrinas pentecostais levam-nos a reviver o avivamento que, deflagrado na Rua Azusa, em Los Angeles, vem incendiando o mundo com a flama do Pentecostes.


  Ronaldo Rodrigues de Souza


  Diretor-Executivo da CPAD


  PALAVRA DO EDITOR GERAL



  Antonio Gilberto
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  EDITOR GERAL


  Faz poucos anos que o diretor da Casa Publicadora das Assembléias de Deus, Dr. Ronaldo Rodrigues de Souza, decidiu que tão logo fosse possível a CPAD lançasse um tratado vultoso de Teologia Sistemática elaborado por autores nacionais; isto é, teólogos nossos, da Assembléia de Deus brasileira, que laboram nessa área, escrevendo e ao mesmo tempo ministrando nas igrejas e suas instituições, aqui em nosso país, bem como no exterior. A obra foi intitulada Teologia Sistemática Pentecostal.


  Pela Casa Publicadora, foram convidados para escrever as dez unidades de teologia sistemática desta obra os seguintes escritores, teólogos e mestres no assunto, todos bem conhecidos, doutos e qualificados acadêmica e teologicamente, de nosso país e da nossa igreja, a saber: Claudionor de Andrade, Bibliologia; Esequias Soares, Teologia Sistemática propriamente dita (isto é, Deus em sua triunidade); Wagner Tadeu, Angelologia; Elinaldo Renovato, Antropologia; Elienai Cabral, Hamartiologia; Severino Pedro, Cristologia; Antonio Gilberto, Soteriologia e Pneumatologia; Geremias do Couto, Eclesiologia; e Ciro Sanches, Escatologia.


  Temos, sim, entre nós, bons tratados de Teologia Sistemática de outros autores nossos, mas boa parte dessas obras de dimensão reduzida, por motivos evidentes, justificadas. Os mestres de nossos educandários teológicos têm produzido farto material sobre este campo, que é o principal em Teologia Sistemática — a rainha de todas as matérias bíblicas.


  Temos também excelentes obras concernentes ao assunto em apreço, de autores estrangeiros, em nosso idioma. Não vai aqui qualquer desdouro sobre essas obras e seus autores; ao contrário, louvamos a Deus, agradecidos por tudo isso; seu esforço, visão, determinação e trabalho.


  Agradeço primeiramente a Deus, por mais este privilégio, esta responsabilidade e esta oportunidade de, nesta obra Teologia Sistemática Pentecostal, servir como seu editor-geral. Agradeço à minha esposa Iolanda Valente Silva, que mais uma vez proporcionou-me a sua inestimável contribuição, de várias maneiras, no meu desempenho nesta obra. Agradeço sensibilizado ao Dr. Ronaldo Rodrigues de Souza, diretor executivo da CPAD, que me confiou a missão de editação geral da obra em apreço. Agradeço penhoradamente ao Pr. Ciro Sanches, que trabalhou estrenuamente todo o texto da obra, como editor precedente; além de elaborar umas das unidades da obra, acima mencionada.


  Ao nosso bondoso Deus, toda glória e louvor, sempre e eternamente.


  Antonio Gilberto, editor geral


  Rio de Janeiro, RJ, 24 de março de 2008.


  Capítulo 1


  BIBLIOLOGIA — A DOUTRINA DAS ESCRITURAS


  Claudionor Corrêa de Andrade
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  Durante a Segunda Guerra Mundial, quando milhares de evangélicos alemães apostatavam da fé para seguir o nacional-socialismo de Adolf Hitler, um corajoso homem de Deus se levanta e, ousadamente, desafia a suástica. Ele sabia que o seu gesto acabaria por custar-lhe a vida. No entanto, não a tinha por preciosa aos seus olhos; estava disposto a morrer pela santíssima fé.


  À semelhança de Martinho Lutero, era Dietrich Bonhoeffer íntimo da Bíblia Sagrada. Certa feita, ele advertiu solene e severamente aos seus contemporâneos: “Não tente tornar a Bíblia importante; ela já é importante em si mesma”.


  INTRODUÇÃO À BIBLIOLOGIA


  No Brasil, com o avanço do liberalismo teológico em faculdades e seminários outrora ortodoxos, a doutrina da Bíblia nunca se fez tão necessária. Pois não são poucos os teólogos que não mais a defendem como a Palavra de Deus inspirada e inerrante.


  Neste capítulo, entraremos a ver o que é realmente a Bíblia, sua autoria divino-humana e outros pontos de igual importância, que nos ajudarão a compreender por que as Sagradas Escrituras são o Livro dos livros. Apesar de sua antiguidade, continua a Bíblia tão atual quanto o foi nos dias de Moisés, Jeremias e Paulo. Ela dá testemunho acerca de Cristo e testifica que Ele é, de fato, o Filho de Deus.


  Durante o ministério terreno de Nosso Senhor, as Escrituras do Antigo Testamento eram conhecidas, genericamente, como a Lei, os Escritos e os Profetas. Vieram, então, as Escrituras dos apóstolos, igualmente inspiradas pelo Espírito Santo. Como denominar, pois, ambos os Testamentos? Alguns pais da igreja cognominavam-nos de Divina Literatura.


  Faltava, porém, uma palavra técnica que viesse a dar uma visão exata do significado das Escrituras do Antigo e do Novo Testamento. Era necessário, pois, denominar o conjunto dos pequenos livros que compunham a Palavra de Deus. Foi assim que a palavra Bíblia começou a popularizar-se.


  O significado da palavra grega bíblia. Originário do grego, o termo bíblia significa “livros”, ou “coleção de pequenos livros”. Atribui-se a João Crisóstomo a disseminação do uso desse vocábulo para se referir à Palavra de Deus. No Ocidente, a palavra em questão foi introduzida por Jerônimo — tradutor da Vulgata —, o qual, costumeiramente, chamava o Sagrado Livro de Biblioteca Divina.


  A palavra bíblia é o plural de biblos. Os gregos assim chamavam os rolos, nos quais escreviam as suas obras, numa clara referência ao centro produtor desse material — a cidade de Biblos (no Antigo Testamento, a cidade de Gebal), localizada na costa mediterrânea ocupada hoje pelo Líbano.


  Desde João Crisóstomo e Jerônimo, os livros do Antigo e do Novo Testamentos passaram a ser universalmente conhecidos como a Bíblia, na qual judeus e cristãos baseamos a nossa fé. Os primeiros reconhecem apenas a primeira parte das Escrituras — o Antigo Testamento; os segundos consideram tanto a sua primeira quanto a sua segunda parte como a palavra inspirada, inerrante e infalível de Deus.


  A AUTORIA DIVINO-HUMANA DA BÍBLIA


  A Bíblia Sagrada é um livro de dupla autoria. Se, por um lado, foi inspirada por Deus; por outro, não podemos nos esquecer de ter sido ela escrita por homens que estiveram sob a inspiração e supervisão do Espírito Santo:


  Temos, assim, tanto mais confirmada a palavra profética, e fazeis bem em atendê-la, como a uma candeia que brilha em lugar tenebroso, até que o dia clareie e a estrela da alva nasça em vosso coração, sabendo, primeiramente, isto: que nenhuma profecia da Escritura provém de particular elucidação; porque nunca jamais qualquer profecia foi dada por vontade humana; entretanto, homens [santos] falaram da parte de Deus, movidos pelo Espírito Santo (2 Pe 1.19-21, ARA).


  É por isso que, ao lermos as Sagradas Escrituras, ouvimos Deus nos falar de maneira única e singular pelos lábios dos santos profetas e apóstolos. A Palavra de Deus, de fato, é uma só; os estilos, porém, são os mais diversos, pois o Espírito Santo inspirou e capacitou cerca de quarenta diferentes autores, a fim de que, num período de aproximadamente 1.600 anos, nos produzissem o Livro dos livros.


  Fosse a Bíblia apenas um livro humano, jamais haveria de nos ungir com o azeite da verdadeira alegria; posto que também é divina, e divinamente inspirada, proporciona-nos os mais altos lenitivos. O poeta inglês Samuel Taylor Coleridge (1772-1834) testemunha acerca do poder que as Sagradas Escrituras exerciam sobre a sua alma:


  Encontro na Bíblia palavras para os meus mais íntimos pensamentos, canções para a minha alegria, lenitivo para as minhas dores mais profundas, reabilitação

  de todas minhas debilidades e fraquezas.


  Acerca da autoria divino-humana da Bíblia, leciona Tomás de Aquino: “O autor principal da Santa Escritura é o Espírito Santo; o homem foi apenas o seu autor instrumental”. Por conseguinte, o Espírito de Deus, fazendo de cada hagiógrafo um instrumento especialmente selecionado na composição da Bíblia, outorgou-nos o Livro Eterno, cujas belezas literárias são únicas.


  A BÍBLIA COMO LITERATURA


  Ao enaltecer a Bíblia como o Livro dos livros, afirmou Thomas Browne:


  A Palavra de Deus, pois é o que creio serem as Sagradas Escrituras; fosse apenas obra do homem, seria a mais singular e sublime, desde o primeiro instante da criação.


  Somos constrangidos a concordar com Browne. Até hoje ainda não li um livro mais sublime e perfeito do que a Bíblia Sagrada. Tudo nela é singular: estilo, correção, graça e proposta. Sua singularidade, porém, acha-se no fato de ela ser a Palavra de Deus.


  Nenhum escritor, até hoje, foi capaz de produzir uma obra literária tão rica, tão bela e tão excelsa. Em suas páginas, os poemas mais sublimes; as histórias mais eletrizantes; os discursos mais eloqüentes; os tratados mais investigativos. E as suas profecias? E as suas dissertações acerca de Deus e de suas relações com o ser humano?


  Em sua obra O Gênio do Cristianismo, o francês Chateaubriand discorre longamente a respeito das qualidades literárias das Sagradas Escrituras. Numa prosa digna da França, Chateaubriand afiança que nenhuma obra jamais conseguiu superar a peregrina genialidade do Livro de Deus. Não houvesse a Bíblia, a literatura mundial seria pobre e inexpressiva; as maiores obras tiveram-na como fonte de inspiração e modelo.


  Que outro livro pode fazer semelhante reivindicação? Embora produzida no contexto histórico-cultural judaico, ninguém haverá de negar-lhe a universalidade. É a Bíblia, portanto, o único livro contemporâneo de toda a humanidade, em todas as eras.


  Nosso objetivo, entretanto, não é estudar a Bíblia como literatura; estudá-la-emos como a Palavra de Deus. Se assim não a acolhermos, de nada nos adianta exaltar-lhe os predicados literários. Foi-nos ela entregue, para que reconheçamos Deus como o Ser supremo por excelência, e a seu Unigênito como o nosso suficiente Salvador.


  A POSIÇÃO LIBERAL


  O racionalismo, nascido no território sempre fértil da incredulidade acadêmica, não demorou muito a fixar raízes em searas protestantes. Como sói acontecer nessas ocasiões, começou por invadir os seminários e universidades, dantes tão piedosos, para se alojar nos púlpitos de muitas igrejas.


  Racionalismo, o falso culto à razão. Em seus Pensamentos, investe-se Pascal duramente contra o endeusamento da razão: “Por mais que a razão proteste, ela não pode colocar o preço nas coisas”. Infelizmente, não poucos teólogos colocaram a razão num altar e fizeram-na a suprema árbitra, até mesmo da soberana Palavra de Deus. Parece que jamais tiveram eles um discernimento claro da supremacia da Bíblia Sagrada, como o escritor francês demonstrou possuir do Universo. Tornaram-se eles subservientes à razão sem qualquer razão justificável.


  O racionalismo pode ser definido como o método que, utilizando-se apenas da razão, coloca-a como o padrão supremo de todas as atividades humanas, quer terrenas, quer metafísicas. Filosoficamente, é a doutrina cujo objetivo se detém no exame das coisas exclusivamente pela razão, sem levar em conta a intuição, a vontade e a sensibilidade.


  Racionalismo teológico. Fazendo do racionalismo o seu credo, afirmavam tais teólogos ser a razão a palavra final para a resolução de todos os dilemas morais e espirituais do ser humano. Ao mesmo tempo, como faziam questão de ressaltar, a Bíblia não era tão importante quanto ensinava Lutero e Calvino. Emil Brunner, aliás, chegou a alcunhar a Palavra de Deus de “papa de papel”, porque os protestantes tributavam-lhe uma autoridade que só achava similar na divinização com que os católicos tratavam o seu chefe espiritual. O teólogo suíço não podia aceitar as Sagradas Escrituras como a inspirada e infalível Palavra de Deus.


  O que mais nos entristece é saber que esses mestres e doutores provinham de diversas confissões protestantes. Mas, abandonando eles a simplicidade do evangelho de Cristo, se puseram a erigir os mais exaltados altares à razão, esquecendo-se de que, acima desta, encontra-se a Palavra de Deus. Como um abismo chama outro, saíram de suas tocas, a fim de desferir os mais impiedosos ataques contra a Palavra de Deus. Ataques esses travestidos de eruditas premissas, intocáveis silogismos e venerandos enunciados teológicos.


  Na Alemanha, espezinharam a herança que lhes legara Martinho Lutero, que sempre tivera a Bíblia como a infalível árbitra em todas as áreas do conhecimento e do proceder humanos. E, desvanecendo-se já em seus discursos, guindaram-se acima dos arcanos e oráculos de Deus. Num contexto tão pródigo de incredulidade e apostasias, a teologia liberal começou a cancerar uma parte considerável do protestantismo histórico.


  Não reconhecendo a Bíblia como a Palavra de Deus, os teólogos liberais blasfemavam, sutilmente, do Todo-Poderoso, resistindo ao Espírito Santo. O que eram, na verdade, suas teorias? Vãs especulações. Buscando mascarar as suas apostasias e os seus erros, asseveravam que a Bíblia apenas contém a Palavra de Deus. Outros, à semelhança do teólogo americano Gordon Kaufman, se limitavam a exaltar a Bíblia como “literatura gloriosa”.


  Infelizmente, muitos desses sábios segundo o mundo têm-se infiltrado em seminários dantes conservadores e, habilmente, vêm desviando os futuros pregadores da verdade. Faz-se necessário, pois, que estejamos sempre precavidos quanto a esses doutores que, veladamente, instilam o seu veneno sobre aqueles a quem Deus chamou para proclamar o Evangelho de Cristo.


  Se antes o liberalismo contentava-se em atacar a Bíblia, ensinando que ela meramente contém a Palavra de Deus, mas não é a Palavra de Deus, hoje os seus proponentes fizeram-se muito mais incrédulos; nem no Deus da Bíblia acreditam mais. Negando o supremo Ser, afirmam, com a ousadia própria dos insensatos, que o Santo Livro não passa de uma coleção de mitos hebraicos. Haja vista a teoria da desmitologização de Rudolf Bultman.


  Para este teólogo alemão, a Bíblia só é crível se dela extirparmos os mitos — milagres, sinais, teofanias e outras revelações sobrenaturais. Depois de lermos semelhantes teólogos, concluímos com estas palavras do divino Mestre: “Quando vier o Filho do Homem, achará, porventura, fé na terra?” (Lc 18.8).


  No Brasil, seminaristas de várias denominações têm se voltado, ultimamente, aos teólogos liberais, numa busca insana por afirmação. Alguns o fazem para contestar o credo de suas igrejas; outros, para se mostrarem na vanguarda; outros, ainda, por mera e triste imitação. De uma forma, ou de outra, levam eles ao seio de suas comunidades de fé o vírus do modernismo teológico com todas as suas inevitáveis conseqüências: incredulidade; leniência para com o pecado; relativismo moral e ético; relaxo para com a evangelização, etc. Tal atitude é observada, inclusive, entre seminaristas de igrejas que, até então, eram aclamadas por seu ardente zelo pela ortodoxia bíblica.


  A POSIÇÃO NEO-ORTODOXA


  Reagindo contra o liberalismo teológico, principalmente na Alemanha, ensinam os neo-ortodoxos que a Bíblia torna-se a Palavra de Deus à medida que alguém, ao lê-la, tem um encontro experimental com o Senhor. Apesar das aparências, esse posicionamento abre espaço para muitas especulações danosas à fé cristã. A Bíblia não se torna a Palavra a Deus; ela sempre é a Palavra de Deus.


  Portanto, erram aqueles que afirmam: “A Bíblia fechada é um simples livro; aberta, a boca de Deus falando”. Nada mais errado; aberta ou fechada, a Bíblia é a Palavra de Deus inspirada e inerrante! Há que se tomar muito cuidado, pois, com as sutilezas teológicas; destas é que nascem as heresias. Karl Barth, apesar de seus esforços em combater o liberalismo, não foi de todo feliz. Ele deveria, por exemplo, ter ensinado que a Bíblia, independentemente da reação de seus leitores, jamais deixou de ser a Palavra de Deus.


  Embora considerado o maior teólogo do Século XX, Barth não foi de todo ortodoxo. E, como todos o sabemos, no terreno das Sagradas Escrituras não há meia-ortodoxia; a ortodoxia tem de ser absoluta. Se a tornarmos relativa, não teremos, então, nenhuma ortodoxia; e, sim, heresias, apostasias e erros. A neo-ortodoxia de Barth não foi de todo eficaz; pecou pelos meios-termos.


  A POSIÇÃO CONSERVADORA


  Os ortodoxos afirmamos que a Bíblia é a Palavra de Deus. Dessa forma, colocamo-la no lugar em que ela tem de estar: como a nossa suprema e inquestionável árbitra em matéria de fé e prática. Se a Escritura diz, é a nossa obrigação ser-lhe obediente sem quaisquer questionamentos. Ela é soberana! Os cristãos jamais deixaram de ser dogmáticos quanto à origem divina da Bíblia.


  A Igreja Primitiva. Firmados, principalmente, em 2 Timóteo 3.16 e 2 Pedro 1.20,21, os cristãos primitivos tinham os profetas hebreus como oráculos de Deus. Igual deferência concediam eles aos escritos dos apóstolos de nosso Senhor e daqueles que lhes foram íntimos seguidores — Marcos e Lucas, por exemplo.


  No século II, quando o herege Marcião se insurgiu contra as Sagradas Escrituras, tentando extirpar do cânon os livros apostólicos, por considerá-los escandalosamente judaicos, os líderes da igreja condenaram-no em uníssono e energicamente. Atuando como porta-voz dos pastores e bispos, Tertuliano escreveu Contra Marcião, numa apaixonada apologia do cânon atual da Bíblia Sagrada.


  Orígenes de Alexandria, nascido no Egito por volta de 185, também saiu com presteza, a fim de defender o cânon das Sagradas Escrituras. Ele asseverou que tanto as Escrituras do Antigo quanto as do Novo Testamentos foram inspiradas pelo mesmo Espírito Santo. Logo, acrescenta o doutor alexandrino, “as Escrituras Sagradas foram redigidas pelo Espírito de Deus”.


  Nascido em 296, Atanásio tornou-se conhecido como o pai da ortodoxia em virtude de seu apaixonado zelo pela pureza doutrinária da fé cristã. À semelhança de seus predecessores, fez ele uma brilhante apologia da inspiração divina das Escrituras Sagradas como a Palavra de Deus.


  Os reformadores. Ao deflagrar a Reforma Protestante, Martinho Lutero fez questão de ressaltar a importância da Bíblia Sagrada como a Palavra de Deus. Se até àquele dia a igreja de Roma tinha as suas tradições como mais importantes que as Sagradas Escrituras, veio Lutero e afirmou que estas são a nossa única norma em matéria de fé e prática. Foi a partir desse ponto doutrinal que Lutero revolucionou espiritualmente a igreja de Cristo, levando os fiéis a depositarem toda a sua confiança no Antigo e no Novo Testamento.


  Cognominando a Bíblia como o berço que traz o Cristo, Lutero — natural de Eisleben, na Alemanha — defendeu ardorosamente a inspiração divina das Sagradas Escrituras. Exortava ele os cristãos a lerem a Palavra de Deus sob a luz de Cristo.


  João Calvino, de igual modo, sustentava a origem divina da Bíblia:


  Visto que Deus se comunicou por sua Palavra de Vida a todos os que Ele recebeu por sua graça, disso devemos inferir que os fez participantes da vida eterna. Eu digo que na Palavra de Deus há tal eficácia de vida que a sua comunicação é uma segura e certa vivificação da alma. Entendo por comunicação não a geral e comum, que se propaga por céus e terra e sobre todas as criaturas do mundo. Porque, conquanto esta vivifique todas as coisas conforme a sua respectiva natureza diversa, todavia não livra nada nem ninguém da corrupção. Mas a comunicação a que me refiro é especial, e por esta a alma dos crentes é iluminada no conhecimento de Deus e de algum modo é ligada a Ele.


  Os pentecostais. A comunidade de fé pentecostal, formada principalmente pelas Assembléias de Deus, sempre acreditou ser a Bíblia a inspirada, inerrante, infalível e completa Palavra de Deus. Vejamos como se posicionaram alguns de nossos maiores e mais respeitados teólogos.


  O missionário finlandês Lars Eric Bergstén, que, durante cinco décadas peregrinou pelo Brasil, ensinando a lídima doutrina bíblica, assim se posicionou acerca das Sagradas Escrituras:


  Deus, que antigamente falou “muitas vezes e de muitas maneiras aos pais”, queria que a sua Palavra não ficasse guardada pelos homens apenas através da experiência com Ele ou pela tradição falada, isto é, os pais contando para os seus filhos, etc. Deus queria que as verdades reveladas fossem conservadas em um autêntico documento. Por isso, Ele mesmo tomou as providências para que suas palavras, revelações e acontecimentos — maravilhas operadas em meio ao seu povo — fossem escritos.


  Antonio Gilberto, um dos maiores teólogos do Brasil, afirmou acerca da origem divina da Bíblia:


  É a revelação de Deus à humanidade. Seu autor é Deus mesmo. Seu real intérprete é o Espírito Santo. Seu assunto central é o Senhor Jesus Cristo.


  A NECESSIDADE DA BÍBLIA SAGRADA


  “Arranhe a superfície das Escrituras onde quiser, e você descobrirá uma fatia de vida” — é o que afirma Arthur Skevington Wood. Implicitamente, está ele a dizer-nos: a Bíblia é absolutamente necessária para alcançarmos a vida eterna; sem ela, todos estaríamos condenados.


  Logo, é a Palavra de Deus de suma importância não somente para o nosso crescimento moral e espiritual, como também para a solidificação de nossa sociedade. O Ocidente, aliás, é tributário das Sagradas Escrituras e não da civilização greco-romana. A humanidade toda não pode, sob nenhuma hipótese, prescindir da Bíblia.


  Necessidade espiritual. Quando tentado pelo Diabo, o Cristo calou-lhe a voz, citando-lhe o Deuteronômio: “Nem só de pão viverá o homem, mas de toda a palavra que sai da boca de Deus” (Mt 4.4). Mais tarde, emudecendo os fariseus, que, embora conscientes da messianidade dEle, recusavam-se a aceitá-la, asseverou-lhes: “Examinais as Escrituras, porque vós cuidais ter nelas a vida eterna, e são elas que de mim testificam. E não quereis vir a mim para terdes vida” (Jo 5.39,40).


  Que outro livro é capaz de proporcionar ao ser humano a vida eterna? A Bíblia, conforme escreve Paulo a Timóteo, não se limita a salvar o homem; torna-o perfeito diante de Deus (2 Tm 3.16). Discorrendo acerca da eficácia das Escrituras em libertar-nos do pecado, Timothy Dwight é categórico: “A Bíblia é uma janela na prisão deste mundo, através da qual podemos olhar para a eternidade”.


  O ser humano tem sede do Criador. E só virá a dessedentar-se quando volver os olhos e o coração à Bíblia Sagrada. Sem ela morreremos nesse deserto para onde nos lançaram os pecados que vimos cometendo desde que expulsos do Éden.


  Necessidade moral. Vários códigos já escreveram os homens ao longo de sua história. Hamurabi, buscando disciplinar seus contemporâneos, prescreveu-lhes uma série de leis e ditames. Preocupação semelhante acometeu o chinês Confúcio. E os estatutos de Drácon? E as Doze Tábuas de Roma? Tais iniciativas, porém, não puderam melhorar a índole dos filhos de Adão, que, segundo escreveu Paulo aos romanos, se entregaram às mais infames paixões (Rm 1.26).


  A Palavra de Deus, entretanto, prescreve-nos leis tão altas e sublimes que — prova-nos a história — modifica não apenas o homem como a sociedade. Haja vista os Dez Mandamentos. Sem dúvida, todas as legislações do mundo poderiam ser substituídas por estes. D.J. Burrell realça a singularidade das leis divinas:


  O Deus da Bíblia, e nenhum outro, pode satisfazer as necessidades humanas. Seu código moral atravessou durante séculos as chamas da controvérsia, mas não ficou nem mesmo com cheiro de queimado.


  Se a moral das Escrituras continua tão atual, onde se acham os demais códigos? Fizeram-se anacrônicos; tiveram de ser substituídos. Eis por que a Bíblia Sagrada faz-se tão necessária à raça humana. Sua moral não haverá jamais de ser adulterada nem relativizada; é um livro que trata com valores absolutos, pois absoluto ele é.


  No Salmo 119, canta o salmista — Davi? — as grandezas e infinitudes da Lei de Deus. O rei de Israel cumpria-a rigorosamente; não a achava pesada; era o seu deleite. Acontece o mesmo com aqueles que, ao aceitarem a Cristo, têm o estatuto divino escrito em seu coração, conforme enfatiza Matthew Henry: “Quando a lei de Deus é escrita em nosso coração, nossos deveres são nossos prazeres”.


  Necessidade histórica. Ao contrário do que supunha o filósofo francês, Augusto Comte, a história não é cíclica: é circular; não se repete. Encaminha-se para um clímax, quando Cristo Jesus, como o Rei dos reis e Senhor dos senhores, implantar o Reino de Deus na Terra, submetendo todas as coisas ao absoluto comando de seu Pai.


  Sem a Bíblia, jamais poderíamos compreender devidamente a história; seríamos induzidos a pensar fossem todas as coisas obras do mero acaso. Os santos profetas e os apóstolos de nosso Senhor nos deixam claro que, estando Deus no comando de todas as coisas, dirige a história, conduzindo-a ao ápice de seu Reino. Não foi essa, por acaso, a petição que o Cristo ensinou aos seus discípulos: “Venha o teu Reino”? Assim, passaram os discípulos a rogar a Deus.


  Compreendendo perfeitamente a teologia da História, afirmou Oliver Cromwell: “O que é a história, senão a manifestação de Deus?” Assim a entendeu também Nabucodonosor. O rei de Babilônia, após haver passado sete tempos como um bicho, devido ao seu orgulho, reconhece que, acima dos reis e demais potentados, acha-se Deus a controlar todos os negócios terrenos.


  Seria maravilhoso se todos os seres humanos chegassem a essa conclusão. Por conseguinte, esta deve ser a conclusão básica acerca da História, conforme escreveu D. Martyn Lloyd-Jones: “A chave para a história do mundo é o reino de Deus”.


  A FORMAÇÃO DO CÂNON


  Em nossos credos, afirmamos peremptoriamente ser a Bíblia a inspirada, inerrante, infalível, soberana e completa Palavra de Deus. Nesse inegociável e intransferível dogma, baseia-se o cânon das Sagradas Escrituras.


  Antes de entrarmos a estudar com mais propriedade a canonicidade da Bíblia, é mister que deixemos algo bem claro: esta não é inspirada porque os doutores da igreja assim a chancelaram; eles a sancionaram como tal porque ela é, de fato, a inspirada Palavra de Deus. Escreve Norman Geisler:


  Os livros da Bíblia não são considerados oriundos de Deus por se haver descoberto neles algum valor; são valiosos porque provieram de Deus — fonte de todo bem.


  Se eles, nalgum momento, tivessem negado a inspiração de algum livro das Sagradas Escrituras, estas, em sua totalidade, ainda continuariam inspiradas. Pois a inspiração da Bíblia independe da aprovação humana. A canonização, conforme veremos, nada mais é do que o reconhecimento humano de uma obra singularmente divina.


  A canonização. Oriunda da palavra grega kanonizein, que, entre outras coisas, significa “tornar santo”, é o processo que levou ao reconhecimento dos livros que compõem a Bíblia como singularmente inspirados por Deus.


  Esse processo — que durou vários séculos — é-nos mui importante, porque mostra quão criteriosa e exaustivamente os doutores da igreja se agastaram em examinar os livros das Sagradas Escrituras, a fim de averiguar se estes, realmente, são de origem divina ou produto do engenho e arte da imaginação humana.


  Concluído esse processo, os doutores e teólogos da igreja, trilhando um caminho já palmilhado pelos sábios rabis de Israel, concluíram que os livros que compõem a Bíblia são de fato a inspirada e inerrante Palavra de Deus.


  Mais tarde, os católicos romanos, no Concílio de Trento, houveram por bem, de maneira arbitrária e antagônica às comunidades de Israel e dos protestantes, acrescentar vários livros ao Antigo Testamento, buscando justificar algumas de suas doutrinas que, durante a Reforma Protestante, foram duramente combatidas pelos seguidores de Martinho Lutero e João Calvino. Lendo tais livros apócrifos, no entanto, logo percebemos suas fragilidade, errância e até ilogicidade.


  O que é o cânon da Bíblia. Procedente do vocábulo hebraico kannesh, que significa “vara de medir” — e do grego kanon, que, basicamente, tem o mesmo significado do termo hebreu —, a palavra “cânon” é usada em teologia com este significado: padrão, regra de procedimento, critério norma.


  A Bíblia, como o nosso cânon por excelência, arvora-se como a nossa única regra de fé e conduta, pois a temos como a infalível Palavra de Deus. Em termos técnicos, podemos definir assim o cânon das Sagradas Escrituras: coleção de livros reconhecidos pela igreja cristã como singularmente inspirados pelo Espírito Santo.


  Como foi estabelecido o cânon bíblico. Os homens que Deus usou para chancelar o cânon da Bíblia, procederam da seguinte forma:


  1) O exame do texto sagrado. Em primeiro lugar, os sábios judeus e cristãos examinaram o texto sagrado, em si, para comprovar se este, de fato, proveio o Espírito Santo como escritura singularmente inspirada. Isso não significa que esses doutores se achavam acima da Bíblia nem que houvessem eles lhe transmitido a inspiração divina. Caso tivessem errado em sua avaliação, a Bíblia continuaria a ser a Palavra de Deus.


  Do texto sagrado, examinaram: o conteúdo, a correção doutrinária, o caráter edificativo, a harmonia da parte com o todo e o assentimento intelectual e particular, através dos quais, quando o lemos, sentimos que Deus nos fala de maneira distintíssima e clara.


  2) O exame do autor sagrado. Quem escreveu o texto sagrado era, realmente, digno de confiança? Considerando que a Bíblia foi escrita por, aproximadamente, quarenta escritores, temos de responder as seguintes perguntas.


  Houve absoluta concordância entre seus autores, apesar do tempo decorrido entre o Gênesis e o Apocalipse? (A Bíblia, como se sabe, levou 1.600 anos para ser escrita.) No que tange ao Antigo Testamento, eram os seus autores realmente mestres incontestáveis do conhecimento de Deus? Com Deus mantinham estreita e íntima comunhão? E o seu caráter, era realmente ilibado?


  Davi e Salomão, por exemplo, apesar de haverem desobedecido gravemente ao Senhor, arrependeram-se de suas faltas e foram espiritualmente restaurados. No Salmo 51, temos o cântico penitencial do primeiro; e, no Eclesiastes, encontramos a pública confissão de faltas do segundo.


  Concernente ao Novo Testamento, além das exigências acima apresentadas, demandava-se que o escritor sagrado pertencesse ao círculo restrito dos apóstolos do Cordeiro, ou que com eles houvessem tido um relacionamento privilegiado. É o caso de Marcos, Paulo e Lucas, o médico amado. Tiago e Judas eram irmãos uterinos de nosso Senhor Jesus Cristo.


  3) Aceitação do livro na comunidade dos fiéis. Como a antiga comunidade de Israel e a igreja primitiva se houveram com os livros da Bíblia Sagrada?


  O cânon do Antigo Testamento. Os livros do Antigo Testamento jamais estiveram em disputa na antiga comunidade de Israel. Conforme depreendemos de Esdras e das tradições judaicas, após o derradeiro profeta fazer ecoar as palavras do Senhor, não havia mais o que se discutir: o cânon do Testamento Antigo já estava definitivamente encerrado, esperando, agora, os primeiros acordes do Novo Testamento.


  Por conseguinte, o Concílio Judaico de Jamnia, realizado próximo da atual cidade israelense de Jope, teve um caráter mais formal do que dogmático, considerando que os filhos de Israel da Diáspora sempre tiveram o texto massorético como o cânon de suas Sagradas Escrituras.


  O cânon do Novo Testamento. Em virtude da complexidade da igreja cristã, o cânon do Novo Testamento demorou um pouco mais para ser definitivamente estabelecido. Em primeiro lugar, porque os livros neotestamentários foram escritos nos mais diferentes lugares: de Israel à capital do Império Romano, mostrando a universalidade da mensagem cristã.


  Em 367, o bispo Atanásio, conhecido como o pai da ortodoxia cristã, alista, numa de suas cartas, os 27 livros que compõem o Novo Testamento. Os concílios de Hipona — realizado em 393 — e o de Cartago, convocado em 397, ambos no Norte da África, ratificaram a lista elaborada por Atanásio.


  Hoje, não mais precisamos debater acerca da inspiração dos livros que compõem o cânon da Bíblia Sagrada. Tanto os 39 do Antigo quanto os 27 do Novo Testamentos são comprovadamente de origem divina; foram inspirados pelo Espírito Santo.


  A INSPIRAÇÃO DIVINA DA BÍBLIA SAGRADA


  Matthew Henry — um dos maiores expositores das Sagradas Escrituras — é categórico ao se referir à inspiração da Bíblia: “As palavras das Escrituras devem ser consideradas palavras do Espírito Santo”. Como não concordar com Henry? Basta ler a Bíblia para sentir, logo em suas palavras iniciais, a presença do Espírito Santo.


  Que outro livro trouxe tanta mudança à humanidade como a Bíblia Sagrada? Homero, Aristóteles, Camões, Karl Marx? O Capital de Marx, por exemplo, embora considerado a “bíblia” do comunismo, é tão seco e árido que dificilmente alguém consegue lê-lo do início ao fim. A Escritura, porém, vem sendo lida de geração em geração com o mais vivo interesse. O imperador brasileiro Dom Pedro II revelou que a lia cotidianamente.


  Qual a diferença entre ela e os demais livros? Sem dúvida, a sua inspiração.


  Definição etimológica. A palavra “inspiração” vem de dois vocábulos gregos: theo, “Deus”; e pneustos, “sopro”. Literalmente, significa: “aquilo que é dado pelo sopro de Deus”.


  Definição teológica. “Ação sobrenatural do Espírito Santo sobre os escritores sagrados, que os levou a produzir, de maneira inerrante, infalível, única e sobrenatural, a Palavra de Deus — a Bíblia Sagrada” (Dicionário Teológico, de Claudionor de Andrade, CPAD).


  Em português, a palavra “inspirar” é originária do verbo latino inspirare, que significa: “introduzir ar nos pulmões”. É um processo fisiológico tão necessário à vida, que a mantém em pleno funcionamento. É algo automático; independe de nossa vontade. Basta estarmos vivos para que o ar nos entre pela boca e pelas narinas e nos chegue até os pulmões.


  Assim também ocorreu com os santos profetas e apóstolos usados para escrever a Bíblia Sagrada. O Espírito Santo insuflou-lhes a Palavra de Deus de tal forma, que foram eles impulsionados a registrar os arcanos e desígnios divinos de maneira sobrenatural, inerrante, infalível e singular. Nenhum outro livro foi inspirado dessa forma; foi um milagre que se deu na área do conhecimento humano e nunca mais se repetiu.


  Inspiração verbal e plenária da Bíblia. É a doutrina que assegura ser a Bíblia, em sua totalidade, produto da inspiração divina. Plenária: todos os livros da Bíblia, sem qualquer exceção, foram igualmente inspirados por Deus. Verbal: o Espírito Santo guiou os autores não somente quanto às idéias, mas também quanto às palavras dos mistérios e concertos do Altíssimo (2 Tm 3.16).


  A inspiração plenária e verbal, todavia, não eliminou a participação dos autores humanos na produção da Bíblia. Pelo contrário: foram eles usados de acordo com seus traços personais, experiências e estilos literários (2 Pe 1.21).


  Se no profeta Isaías deparamo-nos com um estilo sublime e clássico, em Amós encontramos um prosa simples e humilde, como os campos palmilhados pelo mensageiro campesino. E, se em Paulo encontramos um grego que se amolda à dicção do heleno ático, em Marcos encontramos um grego humilde como humilde era o seu autor. Contudo, tanto nos primeiros como nos segundos, não podemos negar a exatidão e a ortodoxia da inspirada Palavra de Deus.


  A inspiração da Bíblia é única. Conforme já dissemos, além da Bíblia, nenhum outro livro foi produzido de maneira sobrenatural e inconfundivelmente divina. Eis porque a Palavra de Deus é a obra-prima por excelência da raça humana. Até mesmo os seus mais arrebatados inimigos são obrigados a se curvar ante a sua beleza suprema e célica. Haja vista em todas as universidades realmente importantes haver uma cadeira dedicada ao idioma hebraico por causa da crescente importância da Bíblia.


  Aliás, não fora a Palavra de Deus, a civilização ocidental, como a conhecemos, seria impossível. O que os gregos não lograram com a sua filosofia e lógica, a Bíblia alcançou através de sua mensagem, que, embora singela, derrubou grandes reinos e impérios.


  Declaração doutrinária das Assembléias de Deus no Brasil. “Cremos na inspiração verbal da Bíblia Sagrada, única regra infalível de fé normativa para a vida e o caráter cristão”. A maioria das denominações evangélicas, realmente conservadoras, tem a Bíblia como a inspirada Palavra de Deus. Sem esse artigo de fé, o evangelismo perde todo o seu conteúdo.


  Evidências da inspiração divina da Bíblia. Há evidências que nos indicam ser a Bíblia a Palavra inspirada de Deus? Basta uma leitura das Sagradas Escrituras para se concluir, de imediato, terem sido elas produto da ação direta do Espírito Santo sobre os hagiógrafos, levando-os a escrever os livros que fazem parte do cânon bíblico.


  Entre as evidências, que nos indicam a procedência divina das Escrituras Sagradas, podemos citar:


  1) A influência na vida do ser humano. Que outro livro, a não ser a Bíblia, é capaz de transformar radicalmente o homem? Temos testemunhos emocionantes de homens, mulheres, jovens e crianças que, no contato com a Palavra de Deus, se tornaram novas criaturas.


  2) A influência na história da humanidade. Ultrapassando as fronteiras de Israel, de onde provieram quase todos os seus escritores, a Bíblia foi a responsável direta pela criação da cultura ocidental. A influência do Santo Livro, aliás, ultrapassou o Ocidente e, hoje, faz com que a Palavra de Deus seja admirada em países que sempre se opuseram ao cristianismo. Haja vista a China e o Japão. Até mesmo nos países árabes, que se deixam conduzir pelo Alcorão, a influência das Escrituras é mais que notória.


  3) A influência na vida moral da humanidade. Sem a Bíblia Sagrada, estaria a humanidade mergulhada em densas trevas espirituais e morais. O homem em nada haveria de diferir das bestas feras. Todavia, a moralidade que a Bíblia vem exigindo do ser humano, desde os Dez Mandamentos, vem elevando os filhos de Adão aos mais altos ideais, impedindo que se degenerem.


  A INERRÂNCIA DA BÍBLIA SAGRADA


  Em sua apologia sobre a inerrância da Bíblia, John Wesley é incisivo e direto: “Se há algum erro na Bíblia, então pode haver mil erros”. Por isso, conclui: “Se há uma falsidade sequer naquele Livro, ele não proveio da verdade”. Como discordar de um artigo de fé tão cristalino e lógico? Sem esta doutrina, o cristianismo seria impossível; suas verdades, tendo como base a Bíblia Sagrada, exigem seja esta não apenas divinamente inspirada, mas de igual modo infalível, completa e inerrante.


  Por conseguinte, se não aceitarmos integralmente a inerrância das Sagradas Escrituras, todo o arcabouço doutrinário da religião fundada por Jesus de Nazaré haverá de desaparecer. Se primarmos, no entanto, pela ortodoxia bíblica e teológica, não há por que temer aqueles que, embora se autodenominem liberais, revelam-se intolerantes e impiedosos em sua abordagem ao fundamentalismo evangélico. Sob o manto do liberalismo, exibem-se agressivos e inquisitoriais; a maioria nem mesmo aceita o debate acadêmico.


  Afinal, o que é a inerrância bíblica? Por que ela é tão importante para a nossa fé? E por que sem essa doutrina as Sagradas Escrituras perdem toda a razão de ser?


  Definição. A melhor maneira de se compreender uma doutrina é buscar-lhe uma definição adequada. Sua conceituação, a partir daí, torna-se mais fácil e não pecará pela falta de clareza e objetividade. Vejamos, pois, de que forma haveremos de definir a doutrina da inerrância bíblica.


  1) Definição etimológica. A palavra “inerrância” vem do vocábulo latino inerrantia e significa, literalmente, “qualidade daquilo que não tem erro; infalível”.


  2) Definição teológica. A inerrância bíblica é a doutrina segundo a qual as Sagradas Escrituras não contêm quaisquer erros, por serem a inspirada, infalível e completa Palavra de Deus. A Bíblia é inerrante tanto nas informações que nos transmite como nos propósitos que expõe e nas reivindicações que apresenta. Sua inerrância é plena e absoluta. Isenta de erros doutrinários, culturais e científicos, inspira-nos ela confiança plena em seu conteúdo.


  Neste sentido, a doutrina da inerrância bíblica pode ser compreendida, também, como sinônimo de infalibilidade.


  O teólogo pentecostal John R. Higgins assim define a doutrina da inerrância das Sagradas Escrituras:


  Embora os termos “infalibilidade” e “inerrância” tenham sido, historicamente, quase que sinônimos do ponto de vista da doutrina cristã, muitos evangélicos têm preferido ora um termo, ora outro. Alguns preferem “inerrância” para se distinguirem dos que sustentam poder a “infalibilidade” referir-se à veracidade da mensagem da Bíblia, sem necessariamente indicar que a Bíblia não contém erros. Outros preferem “infalibilidade” a fim de evitar possíveis mal-entendimentos em virtude de uma definição demasiadamente limitada da “inerrância”. Atualmente, o termo “inerrância” parece estar mais em voga que “infalibilidade”.


  Inerrância, o grande debate teológico do século XX. Foi exatamente em torno da inerrância bíblica que girou a maior controvérsia teológica do Século XX. Até então, tinha-se como pressuposto básico que a Bíblia, como a inspirada Palavra de Deus, era absolutamente inerrante tanto no que concerne à doutrina como no que tange às informações geográficas, históricas e científicas. Nenhum teólogo cristão ousava colocar em dúvida a inerrância da Palavra de Deus.


  Se, na comunidade cristã, quer católica, quer protestante, ninguém se atrevia a questionar a inerrância das Sagradas Escrituras, os filósofos seculares vinham, desde o iluminismo, lançando não poucas dúvidas sobre a integridade da doutrina e das informações contidas na Bíblia.


  Toda essa discussão veio a se acirrar com a chamada teologia liberal, que — conquanto nascida no Século XVIII — veio a ganhar corpo no século passado. De repente, o que parecia inconcebível já era discutido abertamente no mundo acadêmico: “Afinal, a Bíblia é ou não é a inerrante Palavra de Deus?” Se a inerrância era posta em dúvida, por que ficaria intocada a sua inspiração verbal e plenária?


  Semelhante controvérsia levou a ortodoxia cristã a se reunir para apresentar uma apologia da inerrância e da inspiração sobrenatural da Bíblia Sagrada. E desse debate resultou um documento conhecido como a Declaração de Chicago.


  A Declaração de Chicago. Em 1978, eruditos de várias confissões cristãs se reuniram na cidade norte-americana de Chicago, a fim de discutir a inspiração sobrenatural da Bíblia e a sua conseqüente inerrância. Findos os trabalhos, os participantes do encontro publicaram uma declaração, realçando a ortodoxia dos princípios teológicos acerca da Bíblia Sagrada.


  A Declaração de Chicago sobre a inerrância Bíblica, entre outras coisas, afirma:


  A autoridade das Escrituras é a chave para a igreja cristã em todos os séculos. Aqueles que professam a sua fé em Jesus Cristo como o seu Salvador e Senhor são intimados a mostrar a realidade de seu discipulado através da humildade e da obediente fidelidade à Palavra escrita de Deus. Rejeitar as Escrituras como a nossa regra de fé e conduta constitui-se em deslealdade para com o nosso Mestre.

  O reconhecimento inquestionável e irrestrito das Sagradas Escrituras é essencial para a completa compreensão e confissão de sua autoridade.


  Os cinco primeiros artigos da Declaração de Chicago sintetizam a fé ortodoxa concernente à inerrância da Bíblia Sagrada:


  1. Deus, sendo Ele a própria verdade por falar somente a verdade, inspirou as Sagradas Escrituras, para que, através delas, revelasse a si mesmo à humanidade caída, por intermédio de Jesus Cristo, como o Criador, Senhor, Redentor e Juiz. As Sagradas Escrituras, portanto, testificam do próprio Deus.


  2. As Sagradas Escrituras, sendo a própria Palavra de Deus, escritas por homens devidamente preparados, inspirados e superintendidos pelo Espírito Santo, são divinamente infalíveis em todas as matérias de que tratam. Por conseguinte, devem elas ser cridas, como a instrução de Deus, em tudo o que afirmam; obedecidas, como mandamento de Deus, em tudo o que demandam; recebidas, como garantia de Deus, em tudo o que prometem.


  3. O Espírito Santo, como o autor das Escrituras, tanto autentica o seu testemunho interno como nos abre a mente para entendê-las.


  4. Sendo total e plenariamente dadas pelo próprio Deus, as Escrituras estão isentas de erros nem se acham equivocadas quanto a todos os seus ensinos, nem quanto às suas declarações sobre os atos de Deus na criação, os eventos da história mundial e acerca de sua própria origem literal sob a inspiração divina e também quanto às declarações de Deus com respeito à salvação individual dos seres humanos pela graça manifestada em Cristo Jesus.


  5. A autoridade das Escrituras será fatalmente enfraquecida se a sua absoluta inerrância for, de alguma forma, menosprezada ou negligenciada, ou vier a ligar-se a uma visão da verdade contrária à própria Bíblia. Tais desvios trariam irreparáveis perdas tanto para os crentes em particular quanto para a igreja de Cristo como um todo.


  O artigo XIII da Declaração de Chicago é mais do que incisivo: “Declaramos que a Bíblia, em sua totalidade, é inerrante, estando, por conseguinte, isenta de toda falsidade, fraude ou engano”.


  A coerência da inerrância. A doutrina da inerrância da Bíblia Sagrada não é incoerente nem fere a razão, embora esteja muito acima desta; a inerrância bíblica é razoável e crível; não precisa ser aceita de forma cega e mística: comporta os mais duros questionamentos justamente por ser absoluta e inquestionável. Ela não fere a legitimidade de nenhum ramo do verdadeiro saber humano, que, sendo-nos outorgado por Deus, jamais contrariará o saber divino.


  1) Em relação à filosofia. A Bíblia Sagrada, como a inspirada e inerrante Palavra de Deus, não vai de encontro à verdadeira filosofia. Acha-se, porém, infinitamente acima desta. Se a segunda limita-se a levantar os problemas da vida, a primeira é a sua solução. E se a filosofia limita-se a especular acerca da realidade última das coisas, a Escritura desvenda-nos o próprio Deus como o nosso supremo bem, revelando-nos o caminho a seguir.


  2) Em relação à ciência. Não contém a Bíblia quaisquer erros científicos. Por conseguinte, quando um homem de ciências a acusa de incoerência científica, duas coisas podem estar acontecendo: o cientista, deixando o campo da experimentação, põe-se a palmilhar levianamente o terreno movediço da especulação. Se assim é, não temos um cientista, mas um confuso filósofo. Pois não são poucas as matérias que, tidas como científicas, na verdade não passam de mitos e fantasias. Haja vista a teoria da evolução. Aliás, se é teoria, como pode arrogar-se como ciência, se até hoje não foi comprovada?


  Entre a ciência e a filosofia, há uma fronteira mui tênue que pode ser cruzada sem que o cientista o perceba e sem que o filósofo disso se dê conta. Francis Bacon, por exemplo, embora filósofo, traçou o caminho a ser trilhado pela ciência moderna. E o discurso do método de Descartes?


  Portanto, a ciência não tem a necessária autoridade para julgar a Bíblia Sagrada. Pois se esta é a Palavra revelada daquEle que tudo fez, como se haverá aquela com as suas especulações? Não é a ciência que deve julgar a Bíblia; esta é que tem de julgar aquela. Aliás, nenhuma autoridade humana, por mais culta e sábia, detém o direito de submeter as Escrituras aos seus crivos. Porque a Palavra de Deus julga todas as coisas, discernindo-nos claramente tudo o que existe no Universo.


  A inerrância bíblica é aceita como algo plenamente crível e coerente pela verdadeira ciência.


  3) Em relação à arqueologia. A arqueologia vem sendo largamente utilizada para realçar quão firme é a doutrina da inerrância bíblica. Levemos em conta, porém, que ela, devido às suas limitações, nem sempre consegue reunir as evidências exigidas pelos céticos acerca dos eventos bíblicos. Jamais encontraremos, por exemplo, a arca da aliança (Jr 3.16), o Tabernáculo ou os castiçais que estavam no santo Templo. Além do mais, a História da Salvação, independentemente dos achados arqueológicos, exige ser aceita pela fé.


  Imaginemos se a arca da aliança fosse encontrada. Transformar-se-ia logo tal evidência em relíquia e seria mais nociva à Bíblia Sagrada do que a falta de evidências quanto à sua inspiração divina e inerrância.


  Uma questão de fé e de bom-senso. Diante do exposto, convenhamos: a doutrina da inerrância das Sagradas Escrituras é perfeitamente razoável. É lógica e coerente. Acha-se em perfeita consonância com o bom-senso, conquanto se encontre bem acima deste. É também uma questão de fé. Se alguém a rejeita, demonstra não possuir qualquer senso lógico.


  A inerrância bíblica é absoluta. Não existe meia inerrância. Ou a Bíblia é a inerrante Palavra de Deus ou é a errante e falível palavra do homem. O pensador Charles Colson afirmou, de forma categórica, que podemos aceitar integralmente a Bíblia; nela não há erros nem contradições. Mais adiante, conclui:


  A Bíblia é historicamente precisa. As evidências refutaram muitas objeções feitas pelos críticos. Temos todas as razões para acreditar na exatidão dos textos do Novo Testamento.

  Muitos dos homens que o escreveram eram hebreus, e os estudiosos concordam que os hebreus eram meticulosos, e suas transcrições, precisas.


  O testemunho do Antigo Testamento. Lendo a Bíblia com sinceridade e singeleza de coração, convencemo-nos, de imediato: ela é, de fato, a inspirada e inerrante Palavra de Deus. Suas reivindicações quanto à própria inerrância são irrespondíveis.


  1) O exórdio profético: “Assim diz o Senhor”. Através dessa fórmula clássica, os profetas de Jeová apresentavam-se a Israel como mensageiros do Deus de Abraão, Isaque e Jacó (Êx 4.22; Is 30.15; Jr 6.16). Ao mesmo tempo, demonstravam: a Palavra que anunciavam não era propriamente sua; era do Senhor e, como tal, não continha qualquer erro.


  Atesta-nos o apóstolo Pedro:


  E temos, mui firme, a palavra dos profetas, à qual bem fazeis em estar atentos, como a uma luz que alumia em lugar escuro, até que o dia esclareça, e a estrela da alva apareça em vosso coração, sabendo primeiramente isto: que nenhuma profecia da Escritura é de particular interpretação; porque a profecia nunca foi produzida por vontade de homem algum, mas os homens santos de Deus falaram inspirados pelo Espírito Santo.


  2) A Palavra de Deus é reta. Quando o salmista asseverou ser reta a Palavra do Senhor, quis ele deixar bem claro que nela inexistiam erros ou ilogicidades. Logo, ela é plena e absolutamente confiável: “Porque a palavra do Senhor é reta, e todas as suas obras são fiéis” (Sl 33.4).


  O que levou o salmista a se expressar dessa forma? Sabia ele muito bem que Deus está presente em toda a sua Palavra. É o que professa Donald Grey Barnhouse: “O caminho mais curto para se entender a Bíblia é aceitar o fato de que Deus está falando em cada linha”.


  3) A Palavra de Deus é pura. “Toda palavra de Deus é pura; escudo é para os que confiam nele” (Pv 30.5). Por que fez o sábio semelhante assertiva? Ele confiava na inerrância das Sagradas Escrituras. Ao afirmar serem estas puras, estava reafirmando: elas não comportavam nenhum erro; são a mais alta expressão da verdade.


  Pode o Autor divino cometer erros comezinhos quanto à geografia, cultura e etnografia? O pastor e teólogo inglês Matthew Henry testemunha acerca da inerrância absoluta da Bíblia: “As palavras das Escrituras devem ser consideradas palavras do Espírito Santo”.


  4) A Palavra de Deus é eterna. Há documentos mais antigos que a Bíblia? Sua errância, entretanto, tornou-os de tal forma obsoletos e desatualizados que, hoje, somente são usados como peças paleográficas. Haja vista o Código de Hamurabi. Concernente à Bíblia, é a eterna contemporânea de todas as gerações. Na verdade, livros há que, embora vindos à luz depois das Escrituras, fizeram-se logo desatualizados; alguns não foram além da primeira edição.


  Mas a Palavra de Deus é eterna. Edith Deen escreveu: “A Bíblia jamais envelhece”. Diante de sua perenidade, cantou o profeta Isaías: “Seca-se a erva, e caem as flores, mas a palavra de nosso Deus subsiste eternamente” (Is 40.8).


  Os escritores do Novo Testamento. Os autores do Novo Testamento asseveram a completa inerrância da Bíblia. Estes, que também escreveram inspirados pelo Espírito Santo e de forma inerrante, atestam a infalibilidade das Sagradas Escrituras do Antigo Testamento. Para denotar a inspiração sobrenatural e infalível da Palavra de Deus, usam os apóstolos várias expressões-chave.


  1) Gegraptai. Esta alocução significa, literalmente, “está escrito” (Rm 9.13). Warfield desta forma comenta a força dessa expressão: “Tudo o que for escrito como gegraptai tem caráter normativo porque é garantido pelo poder inescapável de Javé, Rei e Legislador”.


  2) Ta logia. “Os oráculos de Deus”. Em Romanos 3.2, lemos: “Aos judeus foram confiados os oráculos de Deus”. O comentário a seguir é de Edwim A. Blum: “A interpretação mais adequada do texto de Romanos 3.2 remete a todo o Antigo Testamento, e não a passagens específicas dele”.


  3) Graphe. Este vocábulo é usado no Novo Testamento, quer no singular, quer no plural, mais de cinqüenta vezes. Shrenk dessa maneira discorre acerca dessa palavra: “De acordo com a concepção judaica tardia, a Escritura tem importância normativa, possui autoridade e é sagrada. Sua validade é permanente e incontestável”.


  Ressaltamos que a Bíblia atesta a sua inerrância não somente quanto ao Antigo Testamento, mas, igualmente, quanto ao Testamento Novo (2 Pe 3.14-18; 1 Co 11.23; 14.37). Na Segunda Epístola de Paulo a Timóteo, deixa o apóstolo bem patente que toda a Escritura é inspirada: “Toda a Escritura é inspirada por Deus...” (2 Tm 3.16, ARA).


  O testemunho interno quanto à inerrância da Bíblia. Além de todos os testemunhos arrolados, há que se levar em conta, de igual forma, o testemunho interior do Espírito Santo. Lendo as Sagradas Escrituras, sentimos que estamos diante da inspirada e inerrante Palavra de Deus. Aliás, esta foi uma das maiores divisas da Reforma Protestante: Testimonium Spiritus Sancti internum.


  Há uma passagem no Evangelho de Lucas que ilustra de modo surpreendente essa evidência. Refiro-me aos discípulos no caminho de Emaús. Ouvindo o Senhor Jesus discorrer-lhes sobre as passagens messiânicas do Antigo Testamento, um deles expressou o que ambos naquele momento sentiam: “Porventura, não ardia em nós o nosso coração quando, pelo caminho, nos falava e quando nos abria as Escrituras?” (Lc 24.32). O que é isso senão uma evidência do testemunho interno do Espírito Santo?


  Testemunhos externos. Os mais conceituados teólogos aceitam, defendem e proclamam a inerrância da Bíblia Sagrada como a infalível Palavra de Deus. Têm-na como uma das colunas do cristianismo; sem ela, a nossa fé não teria qualquer razão de ser.


  1) Tomás de Aquino é incisivo quanto a essa verdade: “Em parte alguma pode haver falsidade no sentido literal das Escrituras Sagradas”.


  2) Agostinho também é contundente: “Creio firmemente que nenhum daqueles autores errou em qualquer aspecto quando escreveu”.


  3) Martinho Lutero mostrou-se firme quanto à inerrância bíblica: “Aprendi a atribuir infalibilidade apenas aos livros chamados canônicos, de forma que creio confiantemente que nenhum de seus autores cometeu erros”.


  4) Charles Spurgeon, como príncipe dos pregadores, enuncia: “Deus escreve com uma pena que nunca borra, fala com uma língua que nunca erra, age com uma mão que nunca falha”.


  A INFALIBILIDADE DA BÍBLIA


  Ao tratar da infalibilidade da Palavra de Deus, ousadamente expressou-se Carl F. Henry: “Há apenas uma única coisa realmente inevitável: é necessário que as Escrituras se cumpram”. O que isso significa? Simplesmente que a Bíblia é infalível; as suas palavras hão de cumprir-se de maneira inexorável. Aliás, a infalibilidade da Escritura acha-se estreitamente ligada à sua inspiração e inerrância; somente um livro divina e singularmente inspirado poderia ser absolutamente infalível.


  Tudo o que a Bíblia diz, cumpre-se; tudo o que promete, realiza-se; tudo o que prevê, acontece. A Palavra de Deus não pode voltar vazia; antes, faz o que lhe apraz.


  O que é a infalibilidade. É a qualidade, ou virtude, do que é infalível; é algo que jamais poderá falhar. Assim está escrito no Dicionário Teológico, de Claudionor de Andrade (CPAD), acerca da infalibilidade da Palavra de Deus:


  Doutrina que ensina ser a Bíblia infalível em tudo o que diz. Eis porque a Palavra de Deus pode ser assim considerada: 1) Suas promessas são rigorosamente observadas; 2) Suas profecias cumprem-se de forma detalhada e clara (haja vista as Setenta Semanas de Daniel); 3) O Plano de Salvação é executado apesar das oposições satânicas.

  Nenhuma de suas palavras jamais caiu, nem cairá, por terra.


  A Bíblia dá testemunho de sua infalibilidade. Muitas são as passagens que atestam a infalibilidade das Sagradas Escrituras. Isso significa que elas realmente são a Palavra de Deus. Se Ele não mente nem volta atrás, porque seria diferente a sua Palavra? Vejamos o que os profetas e apóstolos disseram acerca da doutrina da infalibilidade da Bíblia.


  1) Moisés. “Quando o tal profeta falar em nome do Senhor, e tal palavra se não cumprir, nem suceder assim, esta é palavra que o Senhor não falou; com soberba a falou o tal profeta; não tenhas temor dele” (Dt 18.22).


  2) O cronista do Reino de Israel. “E crescia Samuel, e o Senhor era com ele, e nenhuma de todas as suas palavras deixou cair em terra” (1 Sm 3.19).


  3) Daniel. “No ano primeiro do seu reinado, eu, Daniel, entendi pelos livros que o número de anos, de que falou o Senhor ao profeta Jeremias, em que haviam de acabar as assolações de Jerusalém, era de setenta anos” (Dn 9.2).


  4) Mateus. “Tudo isso aconteceu para que se cumprisse o que foi dito da parte do Senhor pelo profeta” (Mt 1.22).


  5) Jesus. “Passará o céu e a terra, mas as minhas palavras não passarão” (Mc 13.31).


  6) Lucas. “Aos quais também, depois de ter padecido, se apresentou vivo, com muitas e infalíveis provas, sendo visto por eles por espaço de quarenta dias e falando do que respeita ao Reino de Deus” (At 1.3).


  No Brasil, não são poucos os teólogos — e até seminários — que lançam suspeições sobre a infalibilidade das Sagradas Escrituras. Sob a influência da teologia alemã, que, abandonando os princípios de Lutero e Melanchton, presumem que um teólogo de vanguarda é aquele que até do supremo Ser duvida, não mais consideram a Bíblia Sagrada como a infalível Palavra de Deus.


  Ouvi um professor afirmar que a verdadeira teologia nasceu na Alemanha; foi estragada na Inglaterra e nos Estados Unidos; e é vorazmente consumida no Brasil. Não concordo com semelhante assertiva. Apesar dos avanços alemães na área de estudos bíblicos, opto por ficar com os teólogos anglo-americanos. Até ao presente momento, vêm estes — excetuando-se os liberais — mostrando, além do conhecimento, uma prática de vida cuja piedade é incontestável.


  A CLAREZA DA Bíblia


  Quem se põe a ler as profecias de Nostradamus, se depara com um emaranhado de palavras, frases e orações sem quaisquer nexos. Na obra desse falso profeta, qualquer interpretação é possível. Eis porque os charlatães, aproveitando-se da ingenuidade das gentes crédulas, jogam com aqueles versos, afirmando que Nostradamus é sempre atual. Mas, na realidade, quem entende aqueles cipoais?


  No Brasil, onde o misticismo faz parte de nosso atribulado cotidiano, Nostradamus e seus congêneres nunca foram tão estudados. Cada vez que um cataclismo sacode o planeta, aparece um intérprete desse falso profeta; e, citando alguma centúria, força um cumprimento bobamente profético que, desmerecendo todas as leis da hermenêutica, parece atual, conquanto não passe de um emaranhado de frases sem nexo.


  A Bíblia, porém, é clara e cristalinamente simples; as suas profecias não se escondem em possibilidades; mostram-se em cumprimentos e realizações. A clareza das Escrituras é uma das doutrinas mais surpreendentes da Palavra do Senhor; mostra-nos que podemos confiar num Deus que se comunica conosco em nossa linguagem; sua mensagem, posto encontrar-se acima de nossa razão, não a contraria; surpreende-a com coisas grandes e jamais cogitadas.


  Consideremos, pois, a clareza das Sagradas Escrituras.


  O que é clareza. “Qualidade do que é claro, inteligível e perfeitamente compreensível”. A clareza é conhecida também como perspecuidade.


  Definição teológica. A clareza da Bíblia é uma de suas principais características, através da qual se torna ela plenamente inteligível aos que se dispõem a examiná-la com um coração reto, humilde e predisposto a aceitá-la como a inspirada, infalível e inerrante Palavra de Deus.


  O testemunho da Bíblia quanto à sua clareza. Nas Sagradas Escrituras, deparamo-nos com muitos testemunhos acerca de sua clareza. No Salmo 19, lemos: “A lei do Senhor é perfeita e refrigera a alma; o testemunho do Senhor é fiel e dá sabedoria aos símplices” (Sl 19.7).


  Mais adiante, canta o salmista: “A exposição das tuas palavras dá luz e dá entendimento aos símplices” (Sl 119.130). Consideremos, ainda, este mandamento do Senhor por intermédio de Moisés: “E estas palavras que hoje te ordeno estarão no teu coração; e as intimarás a teus filhos e delas falarás assentado em tua casa, e andando pelo caminho, e deitando-te, e levantando-te” (Dt 6.6,7).


  Ora, se uma criança é capaz de entender a Palavra de Deus, como um adulto ilustrado não a entenderá? Aliás, é a Bíblia tão simples que, para se compreendê-la, é mister que nos façamos como as crianças: com um coração puro, ouçamos a voz do Senhor.


  A SUPREMACIA DA BÍBLIA EM MATÉRIA DE FÉ E PRÁTICA


  “A autoridade da Bíblia não provém da capacidade de seus autores humanos, mas do caráter de seu Autor” — foi o que afirmou J. Blanchard. Se a autoridade da Bíblia é absoluta, como haveremos nós de questioná-la? Se a nossa autoridade é limitada, a da Bíblia não conhece limites; é suprema em matéria de fé e prática. Por conseguinte, que nenhum órgão eclesiástico desafie o que nos legaram os profetas hebreus e os apóstolos de nosso Senhor Jesus Cristo.


  Assim como Israel acatava sem questionar os oráculos do Eterno; e assim a igreja primitiva curvava-se ante a autoridade das Sagradas Escrituras, devemos nós agir, em temor e grande tremor, a fim de que sejamos havidos como filhos de Deus.


  No Brasil, onde a fé evangélica ainda é pura e conserva a simplicidade dos que nos trouxeram a fé, questionar a supremacia da Bíblia Sagrada é algo inimaginável. Desde criança, aprendi: quando a Bíblia fala já não precisamos ter voz alguma. Infelizmente, vêm aparecendo, nalguns seminários e faculdades teológicas, algumas vozes atrevidas e postulantes que — embaladas pelo orgulho do ungido querubim — põem-se a questionar não somente a Palavra de Deus como ao próprio Espírito que a inspirou.


  Vejamos, em primeiro lugar, o que é a autoridade da Bíblia e em que ela consiste.


  Definição. Oriunda do vocábulo latino autoritatem, esta palavra significa: “direito absoluto e inquestionável de se fazer obedecer, de dar ordens, de estabelecer decretos e, de acordo com estes, tomar decisões e agir a fim de que cada decreto seja rigorosamente observado”.


  Definição teológica. “Poder absoluto e inquestionável reivindicado, demonstrado e sustentado pela Bíblia em matéria de fé e prática. Tal autoridade advém-lhe do fato de ela ser a inspirada, inerrante e infalível Palavra de Deus” (Dicionário Teológico, da CPAD).


  Testemunho da Bíblia a respeito de sua autoridade. A Palavra de Deus diz:


  À lei e ao testemunho! Se eles não falarem segundo esta palavra, nunca verão a alva (Is 8.20).


  E os teus ouvidos ouvirão a palavra que está por trás de ti, dizendo: Este é o caminho; andai nele, sem vos desviardes nem para a direita nem para a esquerda (Is 30.21).


  Se alguém cuida ser profeta ou espiritual, reconheça que as coisas que vos escrevo são mandamentos do Senhor (1 Co 14.37).


  Uma das maiores virtudes da Reforma Protestante foi resgatar, no seio da cristandade, a supremacia da Bíblia Sagrada em matéria de fé e prática. Até então se renegava a doutrina dos apóstolos e dos profetas, colocando a tradição da Igreja Católica Romana acima das Sagradas Escrituras. E, com isso, cometiam-se os maiores absurdos em nome de Jesus Cristo. Haja vista as Cruzadas, o Tribunal da Inquisição e as perseguições contra os que ousavam pensar diferentemente da hierarquia romana.


  Os reformadores, porém, guiados pelo Espírito Santo, recolocaram as Sagradas Escrituras no lugar onde elas sempre deveriam estar: no centro da igreja de nosso Senhor Jesus Cristo, legislando sobre a doutrina e acerca da conduta dos cristãos.


  A COMPLETUDE DA BÍBLIA


  Há duas verdades quanto às Escrituras Sagradas que andam de mãos dadas: sua autoridade e completude; é impossível dissociá-las. A primeira é a palavra final em matéria de fé e prática; a segunda não admite quaisquer autoridades que contrariem a Bíblia, quer diminuindo-lhe a revelação, quer acrescentando outros dados além daqueles que nos foram apresentados pelo Senhor através da inspiração do Espírito Santo. A seguir, veremos a importância da completude bíblica.


  Definição. Completude é aquilo que, pela excelência de suas qualidades, satisfaz plenamente, não admitindo acréscimos nem diminuições; é aquilo que é suficiente por si mesmo.


  Definição teológica. Assim Wayne Gruden define a completude das Sagradas Escrituras:


  A Bíblia contém todas as palavras divinas que Deus quis dar ao seu povo em cada estágio da história da redenção e que hoje contém todas as palavras de Deus de que precisamos para a salvação, para que, de maneira perfeita, nele possamos confiar e a ele obedecer.


  O testemunho da Bíblia quanto à sua suficiência. Dessa forma, exorta Paulo ao jovem Timóteo: “E que, desde a tua meninice, sabes as sagradas letras, que podem fazer-te sábio para a salvação, pela fé que há em Cristo Jesus” (2 Tm 3.15).


  A seguir, o mesmo apóstolo mostra a inspiração como prova da completude da Bíblia: “Toda Escritura é divinamente inspirada e proveitosa para ensinar, para redargüir, para corrigir, para instruir em justiça” (2 Tm 3.16).


  Bem antes de Paulo o legislador dos hebreus, Moisés, exorta Israel a que preserve a doutrina da completude da Palavra de Deus: “Nada acrescentareis à palavra que vos mando, nem diminuireis dela, para que guardeis os mandamentos do Senhor, vosso Deus, que eu vos mando” (Dt 4.2).


  Finalmente, no último livro do cânon sagrado, deixa-nos João esta seriíssima advertência:


  Porque eu testifico a todo aquele que ouvir as palavras da profecia deste livro que, se alguém lhes acrescentar alguma coisa, Deus fará vir sobre ele as pragas que estão escritas neste livro; e, se alguém tirar quaisquer palavras do livro desta profecia, Deus tirará a sua parte da árvore da vida e da Cidade Santa, que estão escritas neste livro. Aquele que testifica estas coisas diz: Certamente, cedo venho. Amém! Ora, vem, Senhor Jesus! A graça de nosso Senhor Jesus Cristo seja com todos vós. Amém! (Ap 22.18-21).


  Certa vez, foi lançado um livro, nos Estados Unidos, que — garganteavam seus autores — seria a mais perfeita complementação da Bíblia Sagrada. Trazendo o “irrevelável” e colocando à disposição dos simples e incautos mortais as palavras seladas de Daniel, a súmula da visão de Paulo e a interpretação das vozes ouvidas por João no Apocalipse, o referido livro era de tal forma poderoso que, apropriando-se alguém dele, não se sustinha em pé; era de imediato arrojado por terra.


  Quando a obra me chegou às mãos, examinei-a para constatar apenas impropriedades lógicas, erros gramaticais, estilo paupérrimo e aleijões doutrinais que, ultrapassando as raias do bom-senso, já resvalavam aqui para a heresia, já escorregavam ali para a apostasia, já deslizavam mais além para as garras do pai da mentira.


  Se estudarmos atentamente as heresias, constataremos: a maioria delas surgiu porque os seus autores desconheciam esta verdade elementar: a Bíblia é completa em si mesma. O seu cânone foi encerrado quando João recebeu do Senhor a visão das coisas que, brevemente, devem acontecer. E os pais da igreja, sabedores disso, houveram por bem recusar todos os livros que não tinham condições de figurar no cânon da Bíblia Sagrada.


  A Bíblia, pois, não necessita de quaisquer acréscimos: ela é completa em si mesma. Os pentecostais devemos estar atentos a esse artigo de fé e jamais permitir que o dom de profecia, por exemplo, seja exercido de maneira abusiva por alguém que, já não aceitando ser usado pelo Espírito Santo, presume-se muito superior ao Consolador. Ao coríntios, deixa Paulo uma exortação mui oportuna. Afirma o apóstolo que, se alguém busca arrogar-se como profeta ou espiritual, deve saber que as coisas escritas por ele são mandamentos do Senhor.


  COMO INTERPRETAR CORRETAMENTE A BÍBLIA


  Em seu excelente livro Cristianismo em Crise, Hank Hanegraaff, utilizando a palavra ligths, em inglês, mostra como se deve interpretar as Sagradas Escrituras. Fugindo ao extremismo da interpretação alegórica de Orígenes, e não se detendo naqueles que tudo procuram interpretar de forma literal, mostra-nos Hanegraaff que a Bíblia tem de ser interpretada com muito equilíbrio e precisão.


  Fazendo um acróstico da palavra ligths, traduzida por luzes em português, dá-nos ele uma perfeita síntese da verdade hermenêutica:


  L — Interpretação Literal


  I — Iluminação Espiritual


  G — Princípios Gramaticais


  H — Contexto Histórico


  T — Ensino Teológico


  S — Simetria Bíblica


  Apesar de o acróstico ter sido feito para o inglês, adapta-se muito bem ao português.


  Interpretação literal. Devemos interpretar a Bíblia de modo natural, levando em consideração o que as palavras, em si, realmente significam. Quando nos depararmos como uma parábola, ou com uma metáfora, interpretemo-las de acordo com o método metafórico. Se o Senhor Jesus, pois, afirma que é a porta, não devemos imaginar madeira, dobradiças e trancas. Mas, se Ele declara ser o Filho de Deus, por que buscar, nesta passagem, alguma alegoria? O mesmo princípio tem de ser aplicado aos demais textos das Escrituras.


  Iluminação espiritual. Se acreditamos, de fato, ser o Espírito Santo o inspirador da Palavra de Deus, é mister crer que, na leitura e interpretação da Bíblia, podemos contar com a sua iluminação.


  Mas, como está escrito: As coisas que o olho não viu, e o ouvido não ouviu, e não subiram ao coração do homem são as que Deus preparou para os que o amam. Mas Deus no-las revelou pelo seu Espírito; porque o Espírito penetra todas as coisas, ainda as profundezas de Deus. Porque qual dos homens sabe as coisas do homem, senão o espírito do homem, que nele está? Assim também ninguém sabe as coisas de Deus, senão o Espírito de Deus (1 Co 2.9-11).


  De que forma advém-nos a iluminação? Diz o autor sagrado que a exposição da Palavra de Deus dá-nos luz. Lembremo-nos ainda da exposição que o mesmo Senhor fez aos discípulos no caminho de Emaús. Enquanto Ele expunha-lhes as Escrituras, sentiam-se eles como que os seus corações ardessem. E foi assim que os viajores passaram a entender que Jesus era, realmente, o Filho de Deus.


  Princípio gramatical. Na interpretação da Bíblia, levemos em consideração que foi ela escrita de conformidade com as regras gramaticais. Logo, deve ser interpretada também segundo as mesmas regras. Eis porque é de suma importância ao leitor das Escrituras conhecer as regras básicas da gramática e da sintaxe.


  Contexto histórico. Não nos esqueçamos de que a Bíblia foi escrita num contexto histórico-cultural específico. Significa isso que deve ela ser interpretada tendo-se em conta este mesmo contexto. Eis porque é mister que entendamos como viviam os judeus dos tempos bíblicos: suas casas, roupas, profissões, relações sociais, culto, etc. Temos hoje não poucos manuais que nos auxiliam nessa grande tarefa.


  Ensino teológico. Embora possamos examinar livremente a Bíblia Sagrada, não podemos descurar o trabalho dos mestres e dos que se afadigam na interpretação da Palavra de Deus. Afinal de contas, os mestres foram-nos dados por Cristo, a fim de que nos aperfeiçoem no conhecimento divino (Ef 4.11).


  O eunuco etíope, apesar de ler regularmente a Bíblia, como depreendemos do texto de Atos, só veio a entender o caminho da salvação quando Filipe, sentando-se ao seu lado, pôs-se a falar-lhe de Jesus Cristo, o Filho de Deus.


  Por conseguinte, o ensino teológico é imprescindível na interpretação das Sagradas Escrituras.


  Simetria bíblica. O mais forte dos princípios da hermenêutica sagrada é que a Bíblia interpreta-se a si mesma. Por isso, não podemos, sob hipótese alguma, fazer doutrinas a partir de passagens isoladas, pois devem estas se harmonizar com o todo. Aí está a simetria. É justamente a harmonia resultante entre as partes e o todo.


  Escrita num período de 1.600 anos por quarenta autores das mais variadas ocupações, a simetria da Bíblia é absoluta. Portanto, ela não entra em contradição consigo mesma, desde que interpretada de conformidade com as regras da hermenêutica.


  CONCLUSÃO


  Como filhos de Deus, não podemos nos afastar jamais das Sagradas Escrituras; destas, todos dependemos vitalmente. Quanto mais as lermos, mais íntimos seremos de seu Autor. Os maiores santos e campeões de Deus fizeram-se tão afeiçoados à Bíblia que vieram a ser confundidos com o Livro dos livros.


  E nós? Como nos haveremos diante da Bíblia Sagrada? Não podemos relegá-la a um plano terciário: tanto na igreja de Cristo como em nossa vida, deve ela ocupar sempre o primeiro lugar. Se assim não a considerarmos, jamais nos tornaremos aptos para a vida eterna.


  Houve um tempo, em nossa pátria, em que os crentes éramos de tal forma identificados com a Bíblia Sagrada que os incrédulos taxavam-nos de “os bíblias”.


  Zombando dos santos que, altaneiramente, iam para o templo levando a sua Bíblia junto ao peito, não imaginavam aqueles escarnecedores que as suas palavras, antes de nos constituírem uma afronta, eram-nos um louvor singular. Aliás, se de fato somos povo de Deus, temos de ser identificados com o Livro de Deus. Nós também, à semelhança dos israelitas, somos o povo do livro.


  
    QUESTÕES PARA REVISÃO DA MATÉRIA

  


  
    1) Dê o significado da palavra “Bíblia”, mencionada neste capítulo.


    2) O que abrange a Bibliologia; isto é, em que consiste esta matéria?


    3) Qual é o perigo do avanço do liberalismo teológico em faculdades e seminários outrora ortodoxos?


    4) Em que consiste a autoria divino-humana da Bíblia?


    5) Cite pelo menos dois textos da Bíblia que comprovem a sua inspiração divina.


    6) A Bíblia foi escrita por quantos autores, e num período de quantos anos?


    7) Por que a Bíblia é o único livro contemporâneo de toda a humanidade, em todas as eras?


    8) Qual é a posição dos teólogos liberais quanto à inspiração plenária das Escrituras?


    9) O que é o racionalismo teológico?


    10) Explique por que a posição neo-ortodoxa é equivocada.


    11) Por que deve o hermeneuta ortodoxo abraçar a posição conservadora?


    12) Em qual século o herege Marcião se insurgiu contra as Sagradas Escrituras, e de que forma fez ele isso?


    13) Por que Atanásio tornou-se conhecido como o pai da ortodoxia?


    14) Assinale apenas a alternativa correta e justifique a sua resposta. A comunidade de fé pentecostal, formada principalmente pelas Assembléias de Deus, sempre acreditou ser a Bíblia...


    a) Inspirada, errante, infalível e completa Palavra de Deus.


    b) Inspirada, inerrante, falível e incompleta Palavra de Deus.


    c) Inspirada, errante, infalível e incompleta Palavra de Deus.


    d) Inspirada, inerrante, infalível e completa Palavra de Deus.


    15) Explique o processo de canonização. Como ele se deu?


    16) Cite as três evidências da inspiração divina da Bíblia e explique-as.


    17) O que é a inerrância bíblica?


    18) Quais são as três expressões-chave usadas pelos apóstolos para definir a inspiração sobrenatural e infalível da Palavra de Deus?


    19) Mencione pelo menos três passagens bíblicas que confirmem a infalibilidade das Escrituras.


    20) Cite os passos hermenêuticos contidos no acróstico lights.

  


  Capítulo 2


  TEOLOGIA — a DOUTRINA DE DEUS


  Esequias Soares


  [image: livro]


  [image: cabeco]


  A maioria dos tratados de teologia sistemática chama a doutrina de Deus de Teologia, a ciência das coisas divinas.1 Esse vocábulo vem de duas palavras gregas: theos, “Deus”; e logos, “palavra”, “discurso”. É um termo que não aparece na Bíblia; surgiu na filosofia grega e foi usado por Platão, com o sentido mítico-religioso, ao falar sobre a origem dos deuses e a sua relação com o mundo (A República, 379a).


  Aristóteles empregou o termo e seus derivados como parte da filosofia (Metafísica,1026a19). Já os estóicos distinguiam três tipos de teologia: a mítica, a política e a natural. Por meio deles, o termo chegou aos primeiros pais da igreja: Tertuliano, Eusébio de Cesaréia e Agostinho de Hipona.


  INTRODUÇÃO À TEOLOGIA


  Os escritores cristãos, até o século III, referiam-se ao termo “teologia” de forma negativa, como mitologia pagã. Orígenes foi o primeiro a empregá-lo no contexto cristão como “a sublimidade e a majestade da teologia” (Contra Celso, 6.18). A partir de Eusébio de Cesaréia, a palavra popularizou-se no cristianismo.


  Desde então, o significado desse vocábulo tornou-se amplo, mas é difícil entender o seu sentido sem considerar o contexto. Hoje, quando falamos em teologia cristã, referimo-nos à teologia sistemática. Nessa acepção, Karl Rahner definiu teologia como “a ciência da fé (...) a explanação e a explicação consciente e metódica da revelação divina, recebida e compreendida pela fé”.2


  Qual é a fonte da teologia cristã? A própria Palavra de Deus. A fé não é irracional; Jesus ensinou que devemos amar a Deus com o nosso “entendimento” (Mc 12.30). A fé cristã não anula a inteligência nem extingue o pensamento. É de Agostinho de Hipona a expressão: “creio para compreender” — foi extraída de Isaías 7.9: “se o não crerdes, certamente, não ficareis firmes”, que a Septuaginta traduziu por “não compreendereis”.


  Anselmo de Cantuária retomou essa idéia na Idade Média. A teologia cristã são os dados da revelação postos em ordem sistemática e organizada ao longo dos séculos; isso implica o uso da razão. Daí os papéis da filosofia, da hermenêutica e da tradição como ferramentas adicionais no estudo da teologia.


  O QUE É TEOLOGIA PENTECOSTAL?


  A teologia pentecostal se fundamenta nas Escrituras Sagradas; é histórica e mantém o pensamento teológico dos reformadores quanto às doutrinas cardeais da fé cristã. Ela, segundo Stanley M. Horton, impediu o avanço das idéias liberais,3 além de enfatizar a doutrina do Espírito Santo, que nunca havia recebido um tratamento justo nos tratados de teologia: “os antigos compêndios de teologia sistemática, em sua maioria, não possuem nenhum capítulo sobre pneumatologia”.4


  Eruditos, durante e após o avivamento da Rua Azusa, em Los Angeles (EUA), no início do século XX, empreenderam vários estudos sobre o Espírito Santo, o batismo no Espírito, a glossolalia5 e os dons do Consolador. Eles obtiveram avanços significativos e demonstraram que a erudição não anula o fervor espiritual da fé cristã. A teologia pentecostal dá ênfase às experiências pessoais do cristão, porém àquelas fundamentadas na Palavra de Deus.


  Uma das características da dispensação da graça é o fato de Deus se comunicar com cada crente de modo individual, independentemente de sexo ou faixa etária — por meio de sonhos, visões, profecias e até pequenas coisas naturais do dia-a-dia (cf. At 2.17,18). Tais privilégios, nos tempos do Antigo Testamento, restringiam-se aos profetas ou a alguém escolhido para uma obra específica (Nm 12.6).


  Os pentecostais resgataram a comunhão com o Cristo vivo, ressuscitado, como nos tempos do Novo Testamento. A batalha contra os liberais, os avanços nos estudos sobre o Espírito Santo e os seus dons, com as suas manifestações nos cultos e na vida pessoal de cada crente, são as principais contribuições do pentecostalismo na construção do pensamento teológico do século XX.


  TEONTOLOGIA, A DOUTRINA DE DEUS


  O termo “teologia” tem várias acepções, podendo ser usado tanto para a doutrina de Deus quanto para a ciência da fé, além de incluir outros significados. O doutor Lewis Sperry Chafer criou o neologismo “teontologia” a fim de definir melhor a doutrina de Deus e evitar interpretações ambíguas.


  De acordo com Chafer, como o termo grego on/ontos significa “ser”, a ênfase de tal estudo recai sobre o Ser de Deus. Ou, ainda, segundo Charles Hodge, trata-se da “teologia propriamente dita”. A doutrina de Deus é, pois, o principal assunto da teologia sistemática ou de qualquer sistema teológico. É o ponto de partida que norteia todo o ensino teológico.


  Deus aparece logo no primeiro versículo da Bíblia como o Criador: “No princípio, criou Deus os céus e a terra” (Gn 1.1). Essa importância faz do tema uma questão de vida ou morte: “E a vida eterna é esta: que conheçam a ti só por único Deus verdadeiro e a Jesus Cristo, a quem enviaste” (Jo 17.3).


  Outro fator importante é que o Senhor Jesus ensinou que amar a Deus acima de todas as coisas é o primeiro e grande mandamento (Mc 12.29-32). Ao longo dos séculos, os homens têm levado essa questão a sério, nas suas múltiplas formas de adoração, de conceitos e de crenças, tanto no cristianismo como fora dele.


  TEORIAS INADEQUADAS


  Há vários sistemas de crenças em Deus que divergem dos ensinos bíblicos e inúmeras tentativas de explicar o relacionamento dEle com Universo e o homem. Essas teorias inapropriadas levam o homem a se distanciar do Criador, como veremos.


  Ateísmo. O termo vem de duas palavras gregas: da partícula negativa a, “negação” ou “privação”; e de theos, “Deus”. A idéia é da negação do Senhor, isto é, “Deus não existe”. Essa palavra aparece apenas uma vez no Novo Testamento, com o sentido de “sem Deus” (Ef 2.12), e não de negação da existência divina.


  O ateísmo é uma teoria contraditória em si mesma, pois, para negar a existência do Deus verdadeiro, apóia-se na pressuposição de que Ele existe! A Palavra do Senhor chama os ateus de néscios, haja vista afirmarem: “Não há Deus” (Sl 14.1; 53.1).


  Na prática, o ateísmo é um modo de vida sem relação alguma com a crença em Deus. Seus adeptos vivem como se Ele não existisse: “Por causa do seu orgulho, o ímpio não investiga; todas as suas cogitações são: Não há Deus” (Sl 10.4). Contudo, mesmo se autodenominando ateus, não conseguem explicar o vazio de suas almas.


  Os ateus não conseguem entender sequer o que se passa com eles mesmos. No entanto, ainda que haja alguém que admita não sentir a necessidade de Deus em sua vida, isso jamais invalidará a inquestionável realidade da existência dEle.


  Agnosticismo. É a negação do conhecimento (gr. gnosis) ou do conhecer (gr. ginosko). O termo “agnosticismo” foi empregado pela primeira vez pelo biólogo e filósofo inglês Thomas Henry Huxley. Desapontado com as declarações dogmáticas da igreja, que lhe pareciam sem fundamento, recusou-se a opinar sobre temas teológicos.


  Huxley usou a palavra em questão a fim de expressar a idéia de crença suspensa — de quem não crê nem deixa de crer. Por conseguinte, os agnósticos não têm opinião formada sobre Deus; não negam nem afirmam a sua existência; não são contra nem a favor do Todo-Poderoso.


  Evolucionismo. Essa teoria ensina que organismos biológicos evoluíram num longo processo através das eras. A seleção natural, evolucionismo, ou darwinismo, é a teoria da sobrevivência dos mais fortes.


  Há duas formas de evolucionismo: o ateísta e o teísta. O primeiro exclui Deus da criação; o segundo parte do princípio de que o Senhor criou os materiais originais e que o processo evolutivo se encarregou do desenvolvimento deles até à perfeição.


  Politeísmo. É a prática da adoração a mais de uma divindade. Esse vocábulo vem da língua grega — polys, “muito”; e theos, “deus”. Isso significa que o politeísta serve e adora a vários deuses. Não se trata do simples fato de ele reconhecer a existência daqueles, e sim de obedecer a um sistema oposto ao monoteísmo (gr. monos, “único”), crença no único Deus verdadeiro, revelado nas Escrituras (Dt 6.4).


  Henoteísmo. Este termo (do adjetivo numeral grego hen, “um”, e de theos) foi empregado por Max Muller, historiador das religiões alemão, a fim de indicar o sistema de adoração a um só Deus, admitindo, todavia, a existência de outros deuses. É, pois, um sistema que se situa, paradoxalmente, entre o monoteísmo e o politeísmo.


  Materialismo. Não é o mesmo que materialidade; trata-se da doutrina pela qual se afirma que a matéria é a realidade última, a única coisa existente. Nessa teoria não há lugar para Deus, tampouco para qualquer classe de realidade espiritual, transcendental ou imaterial.


  Panteísmo. Os defensores dessa teoria postulam a identidade do Todo-Poderoso com o Universo. Trata-se da crença filosófica ou religiosa do hinduísmo, a qual esteve presente nos pensamentos grego e romano. É a doutrina de que Deus é tudo, e tudo é Deus; ela não separa a criatura do Criador, associando-o ao próprio Satanás, que — segundo a teoria em apreço — também é um deus. Em suma, nada há que não seja Deus; nada existe além dEle.


  Deísmo. Doutrina pela qual se afirma a existência de Deus, mas, ao mesmo tempo, assevera que Ele está muito longe de nós, a ponto de não se envolver com os assuntos humanos, como um relojoeiro que dá corda a um relógio e se esquece dele. É a doutrina dos epicureus, contrária ao teísmo, ensinado pela ortodoxia cristã; ou seja, Deus “não está longe de cada um de nós” (At 17.27), e sim interessado no ser humano (Hb 11.6).


  Monismo. Trata-se de uma forma de panteísmo. Deus e a natureza, segundo essa teoria, muito comum no hinduísmo, dissolvem-se em uma única realidade impessoal. O termo vem do grego monos, “só, único”, empregado pela primeira vez por Christian von Wolff, filósofo alemão.


  A EXISTÊNCIA DE DEUS


  Não há, na revelação bíblica, a preocupação em provar que Deus existe. Isso pode ser notado no primeiro versículo da Bíblia: “No princípio criou Deus os céus e a terra” (Gn 1.1). Tal declaração denota que não há nas Santas Escrituras a intenção de persuadir o leitor a crer na existência do Todo-Poderoso.


  A existência dEle é um fato consumado, uma verdade primária, que não necessita de comprovação. Deus transcende à existência. Segundo Paul Tillich, pastor luterano, teólogo e pensador cristão, “Deus está além de todas as causas finitas”. O conhecimento da sua existência pode vir da intuição, da razão, porém as Escrituras Sagradas são a sua única fonte confiável.


  Intuição. Todo ser humano é religioso por natureza. O homem tem anseio pelas coisas de Deus e sente o desejo de buscá-lo. Há tribos que não usam roupas nem sabem edificar uma casa; outras, sequer têm conhecimento suficiente para acender um fogo. Entretanto, nenhuma há que não possua crenças num ser superior. Por mais primitivo que seja o seu culto, e estranho o seu conceito de divindade, há um denominador comum: o anseio e a busca de Deus.


  A religiosidade humana é um fato universal e incontestável. Agostinho de Hipona declarou: “Ó Deus! tu nos fizeste para ti mesmo, e a nossa alma não achará repouso, até que volte a ti” (Confissões 1.1). E disse o salmista, inspirado pelo Espírito: “Como o cervo brama pelas correntes das águas, assim suspira a minha alma por ti, ó Deus! A minha alma tem sede de Deus, do Deus vivo; quando entrarei e me apresentarei ante a face de Deus?” (Sl 42.1,2).


  Como se vê, a crença universal na existência de Deus explica-se pela intuição. O conhecimento acerca dEle é intuitivo — este termo significa “relação direta (sem intermediário) com um objeto qualquer”.6 É um conhecimento direto ou uma relação direta com o objeto; percepção natural, algo inato, inerente ao ser da pessoa. E a Palavra de Deus atesta essa crença intuitiva, em Romanos 1.19,21; 2.14,15:


  Porquanto o que de Deus se pode conhecer neles se manifesta, porque Deus lho manifestou... porquanto, tendo conhecido a Deus, não o glorificaram como Deus, nem lhe deram graças; antes, em seus discursos se desvaneceram, e o seu coração insensato se obscureceu.


  Porque, quando os gentios, que não têm lei, fazem naturalmente as coisas que são da lei, não tendo eles lei, para si mesmos são lei, os quais mostram a obra da lei escrita no seu coração, testificando juntamente a sua consciência e os seus pensamentos, quer acusando-os, quer defendendo-os.


  Razão. Os teólogos estão divididos quanto à possibilidade de a razão poder provar a existência de Deus. Os argumentos fundamentados na razão são mais conceitos filosóficos do que teológicos. Segundo Strong, cada argumento isolado apresenta os seus senões; ou seja, não é conclusivo — juntos se completam.7 Por outro lado, outros, como Wayne Grudem, acreditam que tais argumentos provam ser irracional negar a existência de Deus:


  São de fato tentativas de analisar as evidências, especialmente as evidências da natureza, de modos extremamente cuidadosos e logicamente precisos, a fim de convencer as pessoas de que não é racional rejeitar a idéia de que Deus existe.8


  Razão é a faculdade humana de observar a ordem do Universo e aplicá-la a seus pensamentos e atitudes. Aristóteles desconhecia o conceito judaico-cristão de criação. No entanto, nas suas observações chegou à conclusão de que Deus existe. Seu argumento para provar a existência de Deus está no movimento dos seres, na ordem existente no mundo, nos graus de perfeição e na experiência psicológica.


  Pela lógica, qualquer movimento supõe uma força externa atuando sobre o ser, o que Aristóteles chamou de “motor”. Cada motor recebe o movimento de outro; e assim por diante. O motor que é imóvel — que não pode ser movido por outro — seria o primeiro, isto é, a Perfeição Absoluta, Deus. Ele é o princípio da causa primeira.


  A idéia aristotélica foi retomada, na Idade Média, por Tomás de Aquino, que a empregou na explanação das Cinco Vias (em sua obra Summa Contra Gentiles), com o objetivo de “provar”, de forma racional, a existência de Deus. Essa parte da citada obra tornou-se conhecida como o argumento cosmológico e o argumento teleológico.9 No entanto, alguns, como Alister E. McGrath, afirmam que não há nela indícios de que a intenção fosse provar a existência de Deus, haja vista a fé de Tomás de Aquino firmar-se na revelação, e não nessas cinco vias.10


  Nesse argumento tomista, “Deus é conhecido a partir do exterior. Olhamos para o mundo e descobrimos a necessidade lógica da existência de um ser superior”, afirmou Paul Tillich, que o considerou uma análise, e não um argumento:


  (são verdadeiros não enquanto argumentos, mas enquanto análise) (...)

  Na doutrina dos argumentos, em favor da existência de Deus, encontramos provavelmente a melhor análise da finidade da realidade aparecida nos

  escritos do passado.11


  Eis as cinco vias:


  1) Experiência do movimento. Todas as coisas nesse mundo se encontram em constante movimento, e nenhum movimento é feito pela sua própria força. Tudo o que se move, movimenta-se pela ação de outra força. Logo, para todo movimento existe uma causa anterior. Assim, é natural aceitar a existência de uma primeira e única causa que deu origem à gigantesca cadeia de causalidade do Universo. Tal causa primária e única é o próprio Deus. Vemos aqui o argumento cosmológico, reformulado séculos depois.


  2) Subordinação das causas. É a relação de causa e efeito, conhecida como argumento etiológico. Etiologia é “pesquisa ou determinação das causas de um fenômeno”.12 E a causa primeira e original, comum a todos os efeitos, é Deus.


  3) Contingência dos seres. Os seres humanos são contingentes; não estão no mundo por necessidade. Assim, por que estamos aqui, e qual a causa de nossa existência? Sem a existência de um primeiro Ser os seres contingentes também deixariam de existir. E o tal Ser é Deus.


  4) Graduação das perfeições transcendentais. É o argumento axiológico. A axiologia é a teoria dos valores. Haja vista o termo grego axioma, originalmente, “dignidade” ou “valor”.13 Os valores morais, como a bondade, a verdade e a nobreza, têm uma origem e uma causa. Por isso, deve haver uma bondade, uma verdade e uma nobreza em si mesmas — Bondade Absoluta, Verdade Absoluta e Nobreza Absoluta, bem como um Ser supremo (Deus), no qual estejam todos esses valores.


  5) Ordenação a um fim. É o argumento teleológico. Teleologia “é a parte da filosofia natural que explica os fins das coisas”,14 conhecido, também, por argumento do desígnio, uma vez que a inegável ordem, a harmonia e o planejamento do Universo constituem-se provas irrefutáveis de um propósito inteligente.


  Tomás de Aquino acreditava ser possível o homem conhecer a Deus pela razão, tendo por base exclusiva a natureza.


  ARGUMENTOS QUE CONFIRMAM A EXISTÊNCIA DE DEUS


  O termo “argumento”, em si, significa “qualquer razão, prova, demonstração, indício, motivo capaz de captar o assentimento e de induzir à persuasão ou à convicção”.15 Os argumentos abaixo são explicações racionais e filosóficas que confirmam a existência de Deus fora da esfera teológica e têm por objetivo convencer as pessoas de que não é racional negar a existência de Deus.


  Cosmológico. Este argumento apresenta a evidência de que Deus existe e é a primeira causa. Como o mundo não se explica por si mesmo, esse argumento “assume, basicamente, que a existência do Universo é algo que precisa ser explicado”,16 considerando que cada efeito deve ter uma causa (e depende dela) para a sua existência. Haja vista a natureza não poder produzir a si mesma. A validade dessas verdades pode convergir para a dedução conclusiva de que “o Universo é causado por uma criação direta de uma causa eterna e auto-existente”.17


  Antes que os montes nascessem, ou que tu formasses a terra e o mundo, sim, de eternidade a eternidade, tu és Deus (Sl 90.2).


  E: Tu, Senhor, no princípio, fundaste a terra, e os céus são obra de tuas mãos (Hb 1.10).


  Porque toda casa é edificada por alguém, mas o que edificou todas as coisas é Deus (Hb 3.4).


  Teleológico. Este pode ser incluído na categoria do argumento cosmológico; é a quinta via de Tomás de Aquino. A palavra grega é telos, “fim”, “propósito”, pois trata dos fins, do desígnio, do propósito racional. A ordem e o planejamento do Universo deixam evidente o seu propósito. Com isso, faz-se necessária a existência de uma mente inteligente e infinita, responsável por esse desígnio.


  Aquele que fez o ouvido, não ouvirá? E o que formou o olho, não verá? Aquele que argúi as nações, não castigará? E o que dá ao homem o conhecimento, não saberá? (Sl 94.9,10).


  Ontológico. Ontologia é o ramo da filosofia que trata da investigação teórica dos caracteres fundamentais do ser. Christian F. von Wolff dividiu a metafísica em quatro partes: ontologia, psicologia, cosmologia racional e teologia. O termo grego on/ontos significa “ser”; “refere-se àquilo que possui uma existência real e substancial. Equivale a substância ou essência”.18


  Paul Tillich chama Deus de “Ser em e de si mesmo” na parte dois de sua Teologia Sistemática. Isso tem implicação com o verbo “ser”, em hebraico, de onde vem o tetragrama YHWH — Yahveh ou Yahweh. O significado desse verbo, em Êxodo 3.14, “EU SOU O QUE SOU” (ou, na Septuaginta, ego eimi ho on, “Eu Sou o Ser” ou “Eu Sou Aquele Que É”) revela Deus como um Ser que tem existência própria; existe por si mesmo.


  Deus é, pois, o imutável, o que causa todas as coisas; é auto-existente, aquEle que é, e que era, e que há de vir, o Eterno: “Porque, como o Pai tem a vida em si mesmo, assim deu também ao Filho ter a vida em si mesmo” (Jo 5.26).


  Esse argumento “infere a existência de Deus a partir da natureza do pensamento”.19 Anselmo de Cantuária, em sua obra Proslogion, publicada em 1078, considera o Senhor como “aquEle a respeito de quem não se concebe nada maior”. É a idéia do Ser mais perfeito, pois há na mente humana esse pensamento. Como poderia tal idéia chegar ali se não existisse o tal Ser? Se é apenas uma idéia sem existência real, não seria o Ser mais perfeito.20


  Segundo Paul Tillich, ainda, Anselmo “queria encontrar Deus no próprio pensamento. Achava que antes do pensamento sair para o mundo deveria estar perto de Deus”.21


  Moral ou antropológico. Esta formulação veio de Immanuel Kant; baseia-se no fato de existir no homem uma consciência que estabelece a distinção entre o bem e o mal, dando a ele senso de responsabilidade e de razão existencial (Rm 2.14,15). O fato de existir essa lei moral, per se, torna evidente a existência de um Legislador ou Promulgador Supremo, a quem todos os humanos hão de prestar contas. O homem é um ser moral, responsável pelos seus atos diante de Deus (Ec 12.14).


  Outro fator importante desse argumento é que nem sempre os bons são recompensados, e os maus, punidos. Assim, o mundo se tornaria um caos sem a existência de um justo e supremo Juiz. Nesse caso, o argumento em apreço é válido para mostrar que a nossa própria natureza moral nos obriga a crer num Deus pessoal.


  O testemunho da natureza. O testemunho da natureza não apresenta a divindade com os mesmos detalhes das Escrituras. Contudo, é suficiente para mostrar com clareza a existência do Criador, o seu poder e a sua sabedoria.


  Os céus manifestam a glória de Deus e o firmamento anuncia a obra das suas mãos. Um dia faz declaração a outro dia, e uma noite mostra sabedoria a outra noite. Sem linguagem, sem fala, ouvem-se as suas vozes em toda a extensão da terra, e as suas palavras, até ao fim do mundo. Neles pôs uma tenda para o sol (Sl 19.1-4).


  A natureza é uma prova irrefutável da existência do Criador, assim como um relógio e um automóvel pressupõem um idealizador. É claro que os tais não vieram à existência do nada ou por acaso. Alguém planejou e pensou em todos os detalhes, para obter um bom funcionamento tanto do relógio como do automóvel.


  Isso se aplica também ao Universo: Alguém sábio e perfeito planejou-o e o trouxe à existência. A ordem natural das coisas testifica contra a insensatez dos ateus; e o Novo Testamento mostra que a própria criação exige do raciocínio humano a existência do Criador.


  Porque as suas coisas invisíveis, desde a criação do mundo, tanto o seu eterno poder como a sua divindade, se entendem e claramente se vêem pelas coisas que estão criadas, para que eles fiquem inescusáveis (Rm 1.20).


  Deus se revelou a si mesmo ao seu povo. Essa revelação é a sua Palavra, manifestada no Senhor Jesus Cristo (Jo 1.18). Tudo o que sabemos dEle é o que Ele mesmo revelou na sua santa Palavra. Daí ter dito: “EU SOU O QUE SOU” (Êx 3.14). Mesmo assim, as Escrituras mostram, até nos seus detalhes, que a criação, em si, torna o ateu indesculpável ou inescusável diante de Deus.


  O CONHECIMENTO DE DEUS


  Como podemos saber se Deus é um Ser cognoscível ou incognoscível? O termo “cognoscível” vem do latim cognitio e significa “conhecimento”. Nas Escrituras empregam-se diversos termos, com vários significados, para o conhecimento e seus derivados. A Palavra de Deus exorta o ser humano a conhecer ao Senhor. Mas, qual o significado desse conhecimento?


  O Deus incognoscível. A incognoscibilidade divina é oriunda dos seus atributos incomunicáveis — como a infinitude e a imensidão: “a sua grandeza, inescrutável” (Sl 145.3); “o seu entendimento é infinito” (Sl 147.5) — e da limitação do entendimento humano. Deus revelou-se a si mesmo na Bíblia, mas pode ser considerado incognoscível quando se trata do conhecimento pleno do seu Ser e de sua essência. Como Ele é infinitamente incomparável, o homem jamais poderá esquadrinhá-lo e compreendê-lo como é, em essência e glória.


  Eis que isto são apenas as orlas dos seus caminhos; e quão pouco é o que temos ouvido dele! Quem, pois, entenderia o trovão do seu poder? (Jó 26.14).


  Eis que Deus é grande, e nós o não compreendemos, e o número dos seus anos não se

  pode calcular (Jó 36.26).


  Com a sua voz troveja Deus maravilhosamente; faz grandes coisas que nós não compreendemos (Jó 37.5).


  Tal ciência é para mim maravilhosíssima; tão alta que não a posso atingir (Sl 139.6).


  Não sabes, não ouviste que o eterno Deus, o Senhor, o Criador dos confins da terra, nem se cansa, nem se fatiga? Não há esquadrinhação do seu entendimento (Is 40.28).


  A quem me fareis semelhante, e com quem me igualareis, e me comparareis, para que sejamos semeLhantes? (Is 46.5).


  Ó profundidade das riquezas, tanto da sabedoria, como da ciência de Deus! Quão insondáveis são os seus juízos, e quão inescrutáveis, os seus caminhos! (Rm 11.33).


  A grandeza de Deus ultrapassa os limites do raciocínio humano. Se Ele pudesse ser plenamente conhecido e esquadrinhado pela razão humana, deixaria de ser Deus. Ele transcende a tudo que é matéria e finito, a tudo que há no Universo. Analisando o assunto dessa maneira, é correto e verdadeiro afirmar que o Senhor é um Ser incognoscível.


  O Deus cognoscível. O Deus verdadeiro e incognoscível revelou-se a si mesmo em sua Palavra. Assim, o homem pode conhecê-lo — haja vista ser Ele também imanente — o suficiente para que exista um relacionamento entre ambos.


  Em virtude da infinita grandeza do Criador, esse conhecimento acerca dEle é comparável ao reflexo de um espelho, como um enigma (1 Co 13.12), pois “em parte, conhecemos e, em parte, profetizamos” (1 Co 13.9). Nesse sentido, Deus é cognoscível, conquanto esse conhecimento não signifique simplesmente o fato de alguém possuir informações sobre Ele. Trata-se de uma expressão que denota a auto-revelação de Deus, em Jesus Cristo, para a vida eterna.


  Naquele tempo, respondendo Jesus, disse: Graças te dou, ó Pai, Senhor do céu e da terra, que ocultaste estas coisas aos sábios e instruídos e as revelaste aos pequeninos. Sim, ó Pai, porque assim te aprouve. Todas as coisas me foram entregues por meu Pai; e ninguém conhece o Filho, senão o Pai; e ninguém conhece o Pai, senão o Filho e aquele a quem o Filho o quiser revelar

  (Mt 11.25-27).


  Saber algo sobre uma pessoa não é a mesma coisa que conhecê-la. Na primeira acepção, é o mero conhecimento intelectual; na segunda, diz respeito ao relacionamento pessoal. O Senhor Jesus é o único que possui o conhecimento perfeito e absoluto do Pai e, por isso, o único com autoridade para revelá-lo aos homens.


  O conhecimento intelectual é, em si mesmo, o resultado de um processo de aprendizagem ou informação por meio dos cinco sentidos, auxiliados por intuição e razão. O conhecimento mencionado em João 17.3 é místico — envolve comunhão, fé, obediência e adoração, além de um viver em humildade na dependência de Deus —, e não simplesmente intelectual.


  Qualquer pessoa, mesmo que não seja cristã, tem a capacidade intelectual para aprender a doutrina de Deus, bem como acerca de sua natureza e de seus atributos. Basta ler ou estudar qualquer tratado de teologia sistemática. Isso, entretanto, não é um relacionamento pessoal nem comunhão com Deus.


  UM DEUS PESSOAL


  Não é possível conciliar panteísmo e cristianismo. O Deus revelado na Bíblia é pessoal, transcendente e imanente. O que é a imanência? É o relacionamento do Criador com o mundo criado, principalmente com o ser humano e a sua história.


  Se ele pusesse o seu coração contra o homem, e recolhesse para si o seu espírito e o seu fôlego, toda a carne juntamente expiraria, e o homem voltaria para o pó (Jó34.14,15).


  Todos esperam de ti que lhes dês o seu sustento em tempo oportuno. Dando-lho tu, eles o recolhem; abres a tua mão, e enchem-se de bens. Escondes o teu rosto, e ficam perturbados; se lhes tiras a respiração, morrem e voltam ao próprio pó

  (Sl 104.27-29).


  A transcendência denota que Deus é um Ser não pertencente à criação, que transcende a toda matéria e a tudo que foi criado. Ele é independente e está, nesse sentido, separado da criação, haja vista existir antes da fundação do mundo.


  Porque, assim como os céus são mais altos do que a terra, assim são os meus caminhos mais altos do que os vossos caminhos, e os meus pensamentos, mais altos do que os vossos pensamentos (Is 55.9).


  E, agora, glorifica-me tu, ó Pai, junto de ti mesmo, com aquela glória que tinha contigo antes que o mundo existisse (Jo 17.5).


  Pai, aqueles que me deste quero que, onde eu estiver, também eles estejam comigo, para que vejam a minha glória que me deste; porque tu me hás amado antes da criação do mundo (Jo 17.24).


  Muitos tratados de teologia sistemática apresentam a personalidade — ou a pessoalidade — de Deus entre os seus atributos. Na verdade, ela é a essência do Ser divino. Os argumentos cosmológico, teleológico, ontológico e antropológico, usados em favor da existência de Deus, valem também para comprovar a sua personalidade.


  Em linguagem antropomórfica,22 mencionam-se, em diversas passagens das Escrituras, os membros do corpo humano como elementos da composição divina: face, dedos, mãos, braços, pés, olhos, ouvidos, narinas, etc.


  E deu a Moisés (quando acabou de falar com ele no monte Sinai) as duas tábuas do Testemunho, tábuas de pedra, escritas pelo dedo de Deus (Êx 31.18).


  E falava o Senhor a Moisés face a face... E disse mais: Não poderás ver a minha face, porquanto homem nenhum verá a minha face e viverá (Êx 33.11,20).


  O Deus eterno te seja por habitação, e por baixo de ti estejam os braços eternos (Dt 33.27).


  Pela repreensão do Senhor, pelo sopro do vento dos seus narizes (2 Sm 22.16).


  Porque, quanto ao Senhor, seus olhos passam por toda a terra (2 Cr 16.9).


  Porque a boca do Senhor o disse (Is 58.14).


  Eis que a mão do Senhor não está encolhida, para que não possa salvar; nem o seu ouvido, agravado, para não poder ouvir (Is 59.1).


  Essa figura de linguagem da Bíblia, em si, talvez não seja conclusiva. Todavia, em razão de ser ela antropomórfica — e não zoomórfica (forma de animal) nem cosmomórfica (forma de corpos celestes) —, mostra certa semelhança com o homem. A personalidade humana, portanto, serve como evidência da personalidade divina.


  E disse Deus: Façamos o homem à nossa imagem, conforme a nossa semelhança; e domine sobre os peixes do mar, e sobre as aves dos céus, e sobre o gado, e sobre toda a terra, e sobre todo réptil que se move sobre a terra. E criou Deus o homem à sua imagem; à imagem de Deus o criou; macho e fêmea os criou (Gn 1.26, 27).


  Os termos “imagem” e “semelhança”, mencionados no texto acima, implicam uma correspondência entre as naturezas divina e humana. Conquanto tal semelhança seja infinitamente perfeita em Deus, há similaridades nessas faculdades, presentes em toda a Bíblia.


  Os elementos que se combinam para formar a personalidade são: intelecto, sensibilidade e vontade; mas todos esses poderes agem, a fim de exigir uma liberdade tanto da ação externa quanto da escolha dos fins para os quais a ação for direcionada.

  O intelecto deve dirigir, a sensibilidade deve desejar, e a vontade deve determinar a direção dos fins racionais. Não pode haver personalidade, seja humana, angelical ou divina, à parte desse

  complexo de essenciais.23


  O filósofo e teólogo inglês Hastings Rashdall, em sua análise sobre a personalidade, assinalou cinco elementos: consciência, permanência, identidade autodistintiva, individualidade e atividade.24 Nas Escrituras, encontramos um Deus que age, galardoa e castiga; sente, ama e odeia; pensa e raciocina; adverte, julga e se comunica com as suas criaturas, principalmente as inteligentes.


  E Jesus lhes respondeu: Meu Pai trabalha até agora, e eu trabalho também (Jo 5.17).


  Porque eu bem sei os pensamentos que penso de vós, diz o Senhor; pensamentos de paz e não de mal, para vos dar o fim que esperais (Jr 29.11).


  Vinde, então, e argüi-me [arrazoemos, ARA], diz o Senhor; ainda que os vossos pecados sejam como a escarlata, eles se tornarão brancos como a neve; ainda que sejam vermelhos como o carme sim, se tornarão como a branca lã (Is 1.18)


  Eu vos amei, diz o Senhor; mas vós dizeis: Em que nos amaste? Não foi Esaú irmão de Jacó? — disse o Senhor; todavia amei a Jacó e aborreci a Esaú; e fiz dos seus montes uma assolação e dei a sua herança aos dragões do deserto (Ml 1.2,3).


  Deus se revelou a si mesmo nas Escrituras Sagradas como Ser pessoal. Ele é autoconsciente e autodeterminante. O termo “autoconsciente” é mais que consciência de si mesmo:


  Não significa “consciência de si” no sentido de cognição (intuição, percepção, etc.) que o homem tenha de seus atos ou de suas manifestações, percepções, idéias, etc., tampouco significa retorno à realidade “interior”, de natureza privilegiada; é a consciência que tem de si um princípio “infinito”, condição de toda realidade.25


  Já o vocábulo “autodeterminante” significa “a liberdade absoluta, incondicional e, portanto, sem condições nem graus; é livre, aquilo que é causa de si mesmo”.26 É a ação a partir do interior; é o mesmo que agir por si mesmo, sem a influência de qualquer intervenção externa.


  E disse Deus a Moisés: EU SOU O QUE SOU. Disse mais: Assim dirás aos filhos de Israel: EU SOU me enviou a vós (Êx 3.14).


  Mas, se ele está contra alguém, quem, então, o desviará? O que a sua alma quiser isso fará (Jó 23.13).


  Que anuncio o fim desde o princípio e, desde a antiguidade, as coisas que ainda não sucederam; que digo: o meu conselho será firme, e farei toda a minha vontade (Is 46.10).


  Descobrindo-nos o mistério da sua vontade, segundo o seu beneplácito, que propusera em si mesmo (Ef 1.9).


  O QUE SÃO OS ATRIBUTOS DE DEUS


  Os atributos são propriedades ou qualidades, virtudes ou perfeições próprias de um ser. O termo “atributo”, no âmbito teológico, aplicado a Deus, é uma referência às suas características ou qualidades essenciais, que descrevem quem Ele é, o que faz e o que possui. Atributos divinos são as perfeições do Todo-Poderoso reveladas nas Escrituras e conhecidas em função da relação dEle com o homem, nas suas diversas obras. São perfeições próprias da essência de Deus.


  Atribuir características a Deus, por mais elevadas que sejam essas qualidades, parece uma tentativa de definir o Ser divino. E definir implica “estabelecer limites precisos”, como o significado do próprio verbo latino definir. Quando usamos o termo “atributo”, não queremos com isso afirmar que o Todo-Poderoso seja limitado à soma total de todas essas qualidades.


  Deus vai além dos limites que o homem pode imaginar. E, em face dessas suas infinitude e transcendência, não é possível defini-lo; mas podemos descrevê-lo, parcialmente, com base naquilo que Ele mesmo revelou na sua Palavra.


  Esses atributos são geralmente classificados em dois grupos principais, nos tratados de teologia sistemática. O primeiro reúne todos aqueles atributos exclusivos da divindade ou deidade, como infinitude, imensidão, eternidade, transcendência, etc. São os atributos incomunicáveis, chamados de atributos naturais, absolutos ou, ainda, de imanentes (ou intransitivos).


  O segundo grupo congrega os atributos “que encontram alguma ressonância nos seres humanos”,27 transmitidos, ainda que em grau infinitamente inferior, à humanidade, como justiça, bondade, amor, etc. São conhecidos como atributos comunicáveis, porém há outros nomes para eles, como atributos morais, relativos, ou, ainda, emanentes (ou transitivos).


  Charles Hodge afirma que “o objetivo da classificação é a ordem, e o objetivo da ordem é a clareza”. Contudo, ele reconhece que são poucos os temas que “se tem pensado e trabalhado mais extensamente do que neste. Entretanto, é provável que o benefício não tenha sido proporcional ao trabalho”.28


  Com fins didáticos, tal separação dos atributos visa à clareza das definições das qualidades divinas exclusivas, as quais não encontram analogia no homem — aquelas que, apesar de, no Todo-Poderoso, serem perfeitas e infinitas, encontram certa correspondência no ser humano. Deus, pois, em certa medida, comunica alguns atributos; partilha-os com as suas criaturas livres e inteligentes: os seres espirituais, no Céu, e humanos, na Terra.


  OS ATRIBUTOS INCOMUNICÁVEIS DE DEUS


  Perfeição. A perfeição como atributo significa que Deus é perfeito de modo absoluto, infinito e único. Não se trata de uma mera combinação de perfeições individuais; Ele é a origem de todos os atributos. Isso diz respeito a tudo que faz, pensa, determina: “O caminho de Deus é perfeito” (Sl 18.30).


  Deus age em perfeita harmonia com as suas natureza e santidade, e ninguém jamais poderá se assemelhar a Ele: “Porventura, alcançarás os caminhos de Deus ou chegarás à perfeição do Todo-poderoso?” (Jó 11.7).


  Espiritualidade. Este termo não é a mesma coisa que a qualificação “espiritual”; está relacionado com o substantivo “espírito”; no caso do salvo, relaciona-se ao Espírito Santo. A Palavra de Deus afirma: “Deus é Espírito” (Jo 4.24). Seu Ser, portanto, não se compõe de matéria. Jesus disse que “espírito não tem carne nem ossos” (Lc 24.39). Um espírito é uma substância imaterial, invisível e indestrutível.


  E mudaram a glória do Deus incorruptível em semelhança da imagem de homem corruptível, e de aves, e de quadrúpedes, e de répteis (Rm 1.23).


  O qual é imagem do Deus invisível, o primogênito de toda a criação (Cl 1.15).


  Ora, ao Rei dos séculos, imortal, invisível, ao único Deus seja honra e glória para todo o sempre. Amém! (1 Tm 1.17).


  O termo grego traduzido por “imortal” (1 Tm 1.17), em nossas versões portuguesas da Bíblia, é aphthartos, que literalmente significa “incorruptível”. O adjetivo em questão foi traduzido dessa mesma forma na versão inglesa Young’s Literal Translation of the Holy Bible e também aparece em Romanos 1.23.


  Ser espírito, por conseguinte, não implica impessoalidade, e sim qualidade de perene, imperecível. O Senhor Jesus disse que Deus tem voz e forma, mas isso é incomparavelmente infinito: “Vós nunca ouvistes a sua voz, nem vistes o seu parecer” (Jo 5.37).


  Infinitude. Consiste no fato de que para Deus não há limites no tempo e no espaço. Ele é maior do que qualquer coisa que exista, como escreveu Anselmo de Cantuária (argumento ontológico), e transcende o Universo, existindo desde antes da fundação do mundo: “antes que o mundo existisse... porque me hás amado antes da criação do mundo” (Jo 17.5, 24).


  Não há barreira nem limite na natureza do Todo-Poderoso. A sua infinitude é a base dos atributos da eternidade e da imensidade. Ele é infinito e, ao mesmo tempo, pessoal. Essa característica é peculiar ao Deus revelado na Bíblia. Sua imensidade diz respeito ao espaço; Ele transcende a todo o espaço do Universo. Neste não há um único lugar onde alguém possa se esconder do Senhor.


  Grande é o Senhor e muito digno de louvor; e a sua grandeza, inescrutável [insondável, ARA] (Sl 145.3).


  Grande é o Senhor nosso e mui poderoso; o seu entendimento não se pode medir (Sl 147.5).


  Eis que os céus e até o céu dos céus te não poderiam conter (1 Rs 8.27).


  Esconder-se-ia alguém em esconderijos, de modo que eu não o veja? — diz o Senhor. Porventura, não encho eu os céus e a terra? — diz o Senhor (Jr 23.24).


  Eternidade. A idéia filosófica de eternidade não está clara no Antigo Testamento. Contudo, quando se refere a Deus, o conceito é de duração infinita de tempo, sem início nem fim: “O teu trono está firme desde então; tu és desde a eternidade” (Sl 93.2); “Mas tu és o mesmo, e os teus anos nunca terão fim” (Sl 102.27).


  Deus é o autor do tempo; não está sujeito a ele; existe desde “antes dos tempos dos séculos” (Tt 1.2), ou “antes dos tempos eternos”, conforme a Tradução Brasileira. Isso está muito claro na expressão: “EU SOU O QUE SOU” (Êx 3.14). Esta passagem fala tanto da auto-suficiência como da auto-existência divinas.


  A eternidade denota que Deus é livre de toda a distinção temporal de passado ou de futuro. Não teve Ele um começo nem terá fim em seu ilimitado Ser. A Bíblia o apresenta com o qualificativo “eterno” — que existe desde a eternidade.


  E plantou um bosque em Berseba e invocou lá o nome do Senhor, Deus eterno (Gn 21.33).


  O Deus eterno te seja por habitação, e por baixo de ti estejam os braços eternos; e ele lance o inimigo de diante de ti e diga: Destrói-o (Dt 33.27).


  Antes que os montes nascessem, ou que tu formasses a terra e o mundo, sim, de eternidade a eternidade, tu és Deus (Sl 90.2).


  Não sabes, não ouviste que o eterno Deus, o Senhor, o Criador dos confins da terra, nem se cansa, nem se fatiga? Não há esquadrinhação do seu entendimento (Is 40.28).


  E: Tu, Senhor, no princípio, fundaste a terra, e os céus são obra de tuas mãos; eles perecerão, mas tu permanecerás; e todos eles, como roupa, envelhecerão, e, como um manto, os enrolarás, e, como uma veste, se mudarão; mas tu és o mesmo, e os teus anos não acabarão (Hb 1.10-12) — citação de Salmos 102.25-27.


  Imutabilidade. Tudo na vida muda; transforma-se; é o princípio de Lavoisier. Até mesmo o Céu e a Terra mudam e envelhecem, mas Deus permanece o mesmo (Hb 1.10-12). Ele é imutável; nEle não há mudança nem sombra de variação; o Senhor não muda a sua natureza, tampouco o seu caráter e os seus atributos; nem em consciência nem em propósito.


  Porque eu, o Senhor, não mudo; por isso, vós, ó filhos de Jacó, não sois consumidos

  (Ml 3.6).


  Toda boa dádiva e todo dom perfeito vêm do alto, descendo do Pai das luzes,

  em quem não há mudança, nem sombra de variação (Tg 1.17).


  Essa é a garantia de que Deus jamais mudará de opinião no que diz respeito às suas promessas. Mas ser imutável não significa imobilidade. Daí a Bíblia registrar o “arrependimento” de Deus: “Então, arrependeu-se o Senhor de haver feito o homem sobre a terra” (Gn 6.6); “Arrependo-me de haver posto a Saul como rei... E o Senhor se arrependeu de que pusera a Saul rei sobre Israel” (1 Sm 15.11,35); “e Deus se arrependeu do mal que tinha dito lhes faria e não o fez” (Jn 3.10).


  Deus está presente na eternidade; para Ele, passado, presente e futuro são a mesma coisa; jamais será apanhado de surpresa. Entretanto, como Ser pessoal, tem emoções e reage ao pecado. Na verdade, a mudança ocorre primeiro no ser humano, como vemos em todos os episódios mencionados acima (cf. Gn 6.6; 1 Sm 15.11,35; Jn 3.5-10). Em função disso, o Senhor “arrepende-se”, mudando o tratamento em relação ao ser humano, conquanto a sua natureza permaneça imutável.


  O emprego de mais esse antropomorfismo, nas páginas sagradas, tem deixado alguns desavisados um tanto confusos, porém reafirmamos que Deus é perfeito e imutável. O arrependimento humano é mudança de mente e de coração; já o Senhor não pode mudar nem alterar a sua mente.


  Deus não é homem, para que minta; nem filho de homem, para que se arrependa; porventura, diria ele e não o faria? Ou falaria e não o confirmaria? (Nm 23.19).


  E também aquele que é a Força de Israel não mente nem se arrepende; porquanto não

  é um homem, para que se arrependa (1 Sm 15.29).


  Portanto, nós, os seres humanos, mudamos em nossa conduta; e, por essa razão, perdemos, muitas vezes, as bênçãos de Deus. Mas, quando isso acontece, a mudança não teve origem no Senhor, e sim em nós, que de alguma forma fracassamos (cf. 2 Cr 15.2).


  Onipresença e imensidade (ou imensidão). Há diferença entre onipresença e imensidade? O termo “onipresença” não aparece na Bíblia; vem do latim omni, “tudo”, e praesentia, “presença”. Como atributo divino, na Teologia, a idéia “indica precisamente a presença cheia de Deus em todas as criaturas”.29


  O vocábulo “imensidade” vem, também, do latim immensitas, de immensus, “imenso, desmedido, não mensurado”. Como termo técnico teológico indica que “a essência divina é sine mensura, sem medida e satura todas as coisas”.30


  Assim “immensitas” é um atributo essencial de Deus em sua diferença para o mundo, visto que a “omnipraesentia” é um atributo relativo que expressa a indeterminada presença de Deus: Deus é “illocalis”, ou sem-local, e sua presença intensiva, “indivisibilis”, e “incomprehensibilis”.31


  Segundo Strong, a onipresença “significa que Deus, na totalidade da sua essência, sem difusão ou expansão, multiplicação ou divisão, penetra e ocupa o Universo em todas as suas partes”, enquanto que imensidade “é infinitude em relação ao espaço. A natureza de Deus não está sujeita à lei de espaço. Deus não está no espaço”.32 Assim, a natureza divina não tem extensão nem está sujeita a nenhuma limitação espacial.


  Chafer considera essa diferença da seguinte maneira:


  É provável que os termos onipresença e imensidão representem idéias ligeiramente diferentes. A onipresença naturalmente relaciona Deus ao Universo, onde outros seres estão como presente com Ele, enquanto que a imensidão sobrepassa toda a criação e estende-se infinitamente.33


  O espaço veio a existir com a criação; logo, o Criador transcende às dimensões espaciais, como lemos em Jeremias 23.23,24:


  Sou eu apenas Deus de perto, diz o Senhor, e não também Deus de longe? Esconder-se-ia alguém em esconderijos, de modo que eu não o veja? — diz o Senhor. Porventura, não encho eu os céus e a terra? — diz o Senhor.


  A diferença, de fato, entre os atributos em análise pode ser resumida da seguinte forma: a imensidade de Deus fala de sua essência imensa, que não tem limite, enchendo todo o Universo, em relação ao espaço; já a onipresença diz respeito à presença do Todo-Poderoso em relação às criaturas.


  Em um alto e santo lugar habito e também com o contrito e abatido de espírito (Is 57.15).


  O Senhor olha desde os céus e está vendo a todos os filhos dos homens; da sua morada contempla todos os moradores da terra (Sl 33.13,14).


  Os olhos do Senhor estão em todo lugar, contemplando os maus e os bons (Pv 15.3).


  Onisciência. A palavra “onisciência” vem do latim omniscientia — omni, “tudo”; e scientia, “conhecimento”, “ciência”. É o atributo divino para descrever o conhecimento perfeito e absoluto que Deus possui de todas as coisas, de todos os eventos e de todas circunstâncias por toda a eternidade, passada e futura.


  Trata-se do conhecimento, da inteligência e da sabedoria em graus perfeito e infinito: “Não há esquadrinhação do seu entendimento” (Is 40.28). Esse conhecimento é simultâneo, e não sucessivo. A onisciência de Deus excede todo o entendimento humano; é um desafio à nossa compreensão, mas é também uma realidade revelada.


  Tens tu notícia do equilíbrio das grossas nuvens e das maravilhas daquele que é perfeitonos conhecimentos? (Jó 37.16).


  E não há criatura alguma encoberta diante dele; antes, todas as coisas estão nuas e patentes aos olhos daquele com quem temos de tratar (Hb 4.13).


  Sabendo que, se o nosso coração nos condena, maior é Deus do que o nosso coração e conhece todas as coisas (1 Jo 3.20).


  Presciência. Deus conhece o fim desde o princípio; Ele está presente na eternidade. Isso envolve a presciência, conhecimento antecipado, na ótica humana, pois o Senhor não está limitado ao tempo.


  Como vimos, presente, passado e futuro são a mesma coisa para o Senhor, posto que Ele sabe tudo, desde as coisas grandiosas — como o número das estrelas, incluindo-se os nomes delas: “conta o número das estrelas, chamando-as a todas pelos seus nomes” (Sl 147.4) —, até ao pequenino pardal: “nenhum deles cairá em terra sem a vontade de vosso Pai” (Mt 10.29).


  Lembrai-vos das coisas passadas desde a antiguidade: que eu sou Deus, e não há outro Deus, não há outro semelhante a mim; que anuncio o fim desde o princípio e, desde a antiguidade, as coisas que ainda não sucederam; que digo: o meu conselho será firme, e farei toda a minha vontade (Is 46.9,10).


  Deus, na sua presciência, não interfere na liberdade humana, ou seja, no livre-arbítrio. Ele sabe de antemão todos os acontecimentos futuros sem interferir diretamente na decisão de cada pessoa. Além de saber tudo sobre os seres humanos, somente Ele conhece o coração deles.


  ... só tu conheces o coração de todos os filhos dos homens (1 Rs 8.39).


  Porque esquadrinha o Senhor todos os corações e entende todas as imaginações dos pensamentos (1 Cr 28.9).


  Senhor, tu me sondaste e me conheces. Tu conheces o meu assentar e o meu levantar; de longe entendes o meu pensamento. Cercas o meu andar e o meu deitar; e conheces todos os meus caminhos. Sem que haja uma palavra na minha língua, eis que, ó Senhor, tudo conheces (Sl 139.1-4).


  Antes que eu te formasse no ventre, eu te conheci; e, antes que saísses da madre, te santifiquei e às nações te dei por profeta (Jr 1.5).


  Onipotência. O termo significa “ter todo poder, ser todo-poderoso”.34 A Bíblia ensina que Deus é onipotente; um de seus nomes revela esse atributo, ’El Shaddai (hb.), como veremos mais adiante no estudo sobre os nomes de Deus. Os cristãos reconhecem que Deus pode todas as coisas: “Porque para Deus nada é impossível” (Lc 1.37). Ele é chamado nas Escrituras de “Onipotente”, o Ser que tudo pode.


  Aquele que habita no esconderijo do Altíssimo, à sombra do Onipotente descansará (Sl 91.1).


  Ah! Senhor JEOVÁ! Eis que tu fizeste os céus e a terra com o teu grande poder e com o teu braço estendido; não te é maravilhosa demais coisa alguma (Jr 32.17).


  ... nada há que seja demasiado difícil para ti (Jr 32.17, Tradução Brasileira).


  As especulações sobre a significação de onipotência foram discutidas por teólogos e pensadores cristãos da Idade Média, como Anselmo de Cantuária, Tomás de Aquino, Guilherme de Occam e Duns Scotus. Isso significa que Deus realiza contradições lógicas como círculo quadrado, triângulo redondo ou pode criar água seca? Ou, ainda, criar uma pedra tão pesada que ele mesmo não a possa levantar?


  Isso nos parece mais especulações falaciosas do que lógicas, pois o termo “onipotência”, no âmbito teológico, como atributo divino, indica poder ilimitado de Deus ad extra, “externo”; ou seja: “a omnipotentia Dei está limitada somente pela essência ou natureza do próprio Deus e por nada externo a Deus”.35


  Esse conceito responde a essas especulações ou objeções. O atributo em foco diz respeito ao poder irresistível de Deus, que age conforme a sua vontade, pelo qual Ele trouxe o Universo à existência; pela sua vontade e pelo poder de sua Palavra: “Porque falou, e tudo se fez; mandou, e logo tudo apareceu” (Sl 33.9); “O norte estende sobre o vazio; suspende a terra sobre o nada” (Jó 26.7).


  O poder de Deus está relacionado com o seu propósito, com a sua natureza e com a sua essência. Por meio desse ilimitado poder, pela sua Palavra, o Senhor criou o Universo e sustenta todas as coisas. As Escrituras ensinam “que Deus não pode mentir” (Tt 1.2). Deve isso ser interpretado como limite de seu poder? Não, pois essa passagem enfatiza o imutável caráter de Deus, haja vista ser Ele “a verdade”.
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